
s 

r 
Folha n°  0,e'  do proc 
N° VÁ  - ,//f  

Adelina Cicofs3, - Á ZPa~ .:inentw 
RF. 100 406 

 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

 

Projeto de Lei N° 	01-0081112013 

It 1~ 

U 

"Dispõe sobre a concessão de gratificação 
por serviço noturno aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e 
dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1° Concede gratificação por serviço noturno aos Guardas Civis Metropolitanos dó 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
noturna. 

Ar~t. 20  A gratificação por serviços noturnos será paga ao Guarda Civil Metropolitano na 
base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora trabalhada diurna. 

§ 1 1  Entende-se como serviço noturno aquele prestado das 22 horas de um dia às 6 
horas do dia seguinte. 

§ 2° A hora noturna será computada como 52 minutos e 30 segundos. 
1 

§ 3° As horas noturnas produzem reflexos no repouso semanal remunerado, nas férias 
e no décimo terceiro salário. 

§ 1 ° Na eventualidade de prorrogação da jornada noturna após as 6 horas do dia 
seguinte, o Guarda Civil Metropolitano possui direito ao adicional até o efetivo 
encerramento do trabalho. 

1 
Ar1t. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 41  Esta lei entra em 	a data de sua publicação, 	gadas as disposições 
em contrário, 

Sála das Sessões, 

CORONEL TELHADA 

Vereador 

EQUi

- 	:..t...-. 	
,,M 

2 6 NOV 2013  
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

2  ~ 	 j docurnento(s) ru!b :`c; -:rlo(s) sob n 0  

da Inforn-la ção 

sob n 0  

\.Ss: 	 PÁ-  2— 

R 	 i Adefina cicone 
Assistente Parlanientar 

Regiam 100.406 
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VEREADOR CORONEL TELHADA 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei pretende aperfeiçoar a norma em 

co nformidade com as disposições legais já existentes e às normas Constitucionais 

referentes aos servidores municipais, em especial no que se refere ao pagamento do 
1 

ac icional ou gratificação da jornada noturna. 

Atualmente o art. 104 da Lei 8.989179 (Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Município de São Paulo) define critérios para pagamento de 

jornada de trabalho noturna respeitando os ditames Constitucionais, que pelo principia 

dá paralelismo, também são conferidos aos ocupantes de cargos públicos. 

Lei 8.989179 

"Art. 104 - Pelo serviço noturno, prestado das 22 às 6 horas, os 
funcionários do Quadro de Cargos de Natureza Operacional 
terão o valor da respectiva hora-trabalho acrescida de 25 
(vinte e cinco por cento)' . 

E não é só, o benefício também está previsto no art. 96 da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, vejamos: 

Lei Orgânica do Município de São Paulo 

Art. 96 Os servidores e empregados da administração pública 
municipal direta, indireta e fundacional terão plano de carreira. 

Parágrafo único. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo 
público da administração direta, das autarquias e das fundações 
o disposto no artigo 70, incisos IV, Vil, VIII, IX, X, XII, XIII, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, XXV, XXVI, XXVII, XXVIII, X)OC e 
X)00, relativos aos direitos sociais, bem como o disposto nos 
artigos 40 e 41, todos da Constituição da República. 

Com efeito, nos termos do art. 70, IX da Constituição da 

República a jornada noturna deve ser paga com acréscimo em relação à jornada 

diurna, inclusive aos servidores municipais, nos termos da Carta Magna. 

CF. 

Art. 70  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social; 
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Folha no  05  do proc 

N° Q1  

4delina Cicow - Ã. . Pé nentar 
RF. 100.406 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

Como é sabido, os GCM's também trabalham em plantões 

noturnos, contudo não recebem a gratificação ou adicional noturno em razão de uma 

interpretação errônea, pois receberem RETP (Lei 13.768104 e Decreto 51.788110), que 

n 
i 
 o se confundem. 

O RETP foi instituído em razão da jornada irregular vivida pelos 

in t egrantes da Guarda Civil Metropolitana, ou seja, pelo cumprimento de horário e 

local de trabalhos variáveis, assim, ora trabalham no período diurno, ora no período 
I 

n oturno, além de ficarem sempre em disponibilidade da administração, 

desequilibrando o relógio biológico do GCM. 

Já o adicional noturno é devido em razão da hora noturna ser 

considerada de 52 minutos e 30 segundos e não 60 minutos como a hora diurna. 

o 	 Assim, não é justificável que a norma Municipal e 

Constitucional não seja cumprida em relação aos integrantes da Guarda Civil 
1 

Metropolitana. 

É indubitável que a matéria é polêmica, porém, se há previsão 

i io Estatuto do Funcionário Público, na Lei Orgânica do Município e na 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, deve-se prevalecer a interpretação que melhor 

represente os preceitos Constitucionais. 

Como se vê, a gratificação pelo RETP e,GRATIFICAÇÃO POR 

SERVIÇO NOTURNO não se confundem, pois, uma é em virtude da jornada de 

trabalho irregular e disponibilidade ao qual o GCM está submetido e a outra em razão 

dá hora noturna ser diferenciada de 52 minutos e 30 segundos, de modo que, frise-se, 
I 

não se confundem e são cumuláveis. 

Portanto, a propositura se mostra suficiente, adequando a 

legislação vigente a realidade. 
a 

Ante o exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares na 

aprovação do presente projeto. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° ........0...1 ............... 

13..., ..... 	...¡ /..... 	....1....: 3..... (a) .............................................. !-`.C~..................... 

. Adelina Cicone 
Assistente Farfarien: 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

41 

P 91PENTE 

tLAUDINHO ®E SWZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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rolha  ~- 
Proc. N°. 	~_4 ~- 

Alessan 	abaki 
RF. 11.136 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0811/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura,sp.gov.br/legislarão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lgi Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272,- de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
• 	Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a se 1r paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

-  Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras 
providências; 

Lei Municipal n° 15.366, de 05 de abril de 2011, que institui o Prêmio de 
Desempenho em Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011 que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões 
natureza operacional e de difícil 
integrantes do Quadro da Guarda 
especifica; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 
PL081'1-13 pesquisa 

Estratégicas, em atividades consideradas de 
provimento, a ser concedida aos servidores 

Civil Metropolitana, nas condições em que 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ~,camara.sp.ci  br M
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Folha 
Proc. :NI - 	0 

Alessandr 	a alci 
RF. 11.136 

o 

o 

- Lei Municipal n° 15.412, de 18 de julho de 2011, que altera a Lei n° 14.977, de 11 de 
setembro de 2009, para o fim de revalorizar a Gratificação por Desempenho de 
Atividade Delegada, e a Lei n° 13.858, de 25 de junho de 2004, para o fim de 
revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e dispor sobre o seu pagamento nos 
afastamentos que especifica; 

- PL 25712013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras 
providências; 

- PL 258/2013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos, e dá outras 
providências; 

- PL 43112013, que dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade 
delegada, de que trata a Lei 14977, de 11 de setembro de 2009, com a fim de abarcar 
os integrantes da Guarda Civil Metropolitana-"GCM" no desempenho daquela 
atividade, nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- PL 57412013, que altera dispositivos da Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 
2011, que dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

- PL 60912013, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos 
Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL174912013, que altera a Lei Municipal n° 14977, de 11 de setembro de 2009, que 
institui a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, para nela incluir os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 

- PL177112013, que altera o parágrafo 2 0  da lei 15.363, de 25 de março de 2011, para 
dispor sobre gratificação a ser paga ao servidor designado para exercer a atividade de 
motorista na Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 

1 
Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2013. 

05~   
Christiana Samara Chebib 

Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,so.aovbr 
PL081 11-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

olha 
P roc. 

Câmara Municipal de São Paulo 	
6 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: sosss 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 10.115 1510911986 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 15611986  (ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto n 0  23.31411987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei n0  10.27211987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei n0  11.42611993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei n 0  11.71511995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 
- Decreto na 40.15712000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto n 0  41.67212002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 

Alterações: Lei 11.42611993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 12.82411999 - Altera o art.' 1 0  desta Lei. ( ver documento 
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EI'N9 1 . 0.115 	, DE ' 1-5 DE 	Setembro DE: 1.986 
Cria a Guarda Civil Metropolitana, é .dá 
outras providências... 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-. 
lo, usando, das .  atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a . Cãmara Municipal ,-em sessão de,4 de setem_ 
bro de 1.986 , decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica-criada';-Junto â Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda .Civil Metropolitána, 
çorporação uniformizada e armada; â qual . caberá a vigilân 
dia dos prõprio4 municipais e a colaboração na segurança 
pública, na.forma da lei. 

1 • 	 Parágrafo único -À colaboração na 'segu- 
rançá pública ; na qual se;"insere a competência para'o pó= 
liciamento e fiscalização do trãnsito , será, exercida me-
diante convênio coma Policia Estadual. 

Art.'. 29 - No plano de sua estru ppra orgâ- 
nica e orçamentária , a Guarda Civil Metropolitarti integra 
a.Secretaria Municipal - de~Defesa Social,._ 

Art..34A -Guarda Civil •MetropAitina te 
>~á`quadro , hierarquia e funçoes '' estabelecidos• por  - lei ; fl_ 
xado : seu efetivo .. no limite máximo de $:000 (cinco mil) com 
ponentes , entre homens e mulheres: 

Parágrafo único.- O • regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto - do 
.Executivo. 

I 	 Art. 49— A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitána serâ . exercida `por designação'do Prefeito k  
podendo recair a escolha sobre.Oficial Superior das 'For-
ças. - Armadas ou da Polïcia •Estadual ,. obedecidos os ' regula 
mantos prõprios.:` 

:':_..ç .,.... 	Art: 54 - .Até o 'advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos .servidores dá.Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurídico previsto. na  Lei n9 9.160, 
de 3'; de dezembro de 1980. 
¡. 	 Art. 64 -  A Guár 'dá Civil Metropolitana' for- 
necerá • os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
-de .-vigilânoia . dos'prõprios . municipaisy mediante requisição 
das Secretarias Municipais e õrgãos + equiparados , inclusive-
da Administração indireta conforme vier a.' ,ser definido 
óo' regúlamento referido • no•parágrafo ,único do artigo 39. 
1 Art. 74 - As despesas , de .correntes da.exe- 

m cução desta lei correrão por conta , das'dotaçoes . orçaentã  
rias• . prõprias, suplementadas se necessário.' 
1 	 • ..Art. 89 : r•Esta . leï entrará em vigor na dá 
ta de súa publicação , - revogadas as disposições em-contra -
rio 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aos 15 de Setembro 
de 1.986 , 4339 da fundação de São Paulo.. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
tLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETÒ , Secretário das Finanças . 
GERALDINO DOS.SANTOSÍ : Secretãrio'Municipal dá Administra 
çao . 
RENATO TOMA , Secretário. Municipal de Defesa . Social 
ALEX ' FREUA NETTO, Secretário dos Negõcios - Extraordinários 
Publicada na.Secretaria.do  Governo Municipal , em 15.•de 
i Setembro de  
1SUELLY • PENHARRUBIA FAGUNDES , Secretária do Governò Munici 
pal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha Pág' 1 de 1 

	

Proc. N°. 	1 

	

Alessa 	Labaki 
RF. 1.136 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 10272 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 318/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; ]anjo da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto n 0  26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto n 0  28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto n0  33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei n0  12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
1/

20
13

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



o 

a 

'--olha 	 1 ú _ 
Proc. W   

LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala—Al—essa 	Labaki 
de vencimentos própria, e dá outras providências 	 RFS✓ 1.136 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, nó exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.' Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar,. fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins,' nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3' A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.* Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo Ill desta Lei. 

Art. 5.* Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.0  . -O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

1 — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7 ° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de frequência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8 	Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1 	Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda, dê. ,  custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com; a: Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.' Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado fitará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do. curso. de. formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se4he o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  1 facultado ao funcionário ou servidor; durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.' deste artigo. 

Art. 9.* O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

1 — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
lI -- não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV = não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão.fixados em regulamento. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de apro eitámen 1  ' 	I  

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser 1 	- 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 Ale ssan 	a aki 
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Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 

será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário, irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumúlável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de• •  remamentação pelo Execu-
tivo, no . prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicção. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

Art. 16. ' Esta Lei entrará em vigor na data de sua, publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3. 11  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇGES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. 	Denominação 	Atribuições 	Exigência para 
Provimento 

Vi 	GCM-B 	inspetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo. dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ní- 
liclamento dos serviços na área vel IV.. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato como público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da Integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre. integrantes 
Nível III - Classe Distinta. 	da classe de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel .ili. 
viço. 
Fiscalização do emprego e eul- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris-
dição. M
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ç 	 Prov11~. N°.ÇA-  

Orientação aos Guardas nas si 
tuações decorrentes do servi- 
ço . 

	 Alessand 	a ki 
 RF. 1 .136 

Outras , definidas em Regula-
mento. 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre Integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de Ní- 

mento. 	 vel _ li. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas no so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

11 GCM-2 	Guarda Civil Me. Execução do policiamento os. Mediante ace§so, 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de Ní- 

Execú~ão de atividades de vel i.. 
orientação, fiscalização e con- 
trolo de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
intermediàção entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

1 GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras , definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 	 Denominação dos Cargos 	 Homens Mulheres 	Total 

Vi 	inspetor-Chefe Regional 	 28 	02 	30 
V 	inspetor 	 45 	05 	50 
IV 	Subinspetor 	 88 	09 	97 
li] 	Classe Distinta 	 144 	16 	160 
il 	Classe Especial 	 214 	23 	237 

I 	Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 	B 	 C 	 D 	 E 

VI 	G.C.M.-VI 	9.600,00 	10.080,00 	10.580,00 	11.120,00 	11.700,00 
V 	G.C.M: V 	8.160,00 	8.570,00 	9.000,00 	9.450,00 	10.000,00 

IV 	G.C.M:iV 	6.100,00 	6.400,00 	6.680,00 	7.000,00 	7.400,00 
111 	G.C.M.-111 	5.100,00 	5.350,00 	5.600,00 	5.900,00 	6.200,00 

11 	G.C.MA 1 	3.700,00 	3.900,00 	4.100;00 	4.300,00 	4.500,00 
1 	G.C.M:1 	3.450,00 	3.600,00 	3.800,00 	4.000,00 	4.200,00 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 11715 

Total de referências : 1 

Pági 1 de 1 
Foilha 	 ,~- 

Proc. N* - 	/.~ 
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111 
Título: LEI NO 11.715 0310111995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 58111994  (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei n 0  11.53911994.; (ver documento) 

Lei n0  13.40112002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei n 0  12.92711999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 

da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto n 0  40.15612000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.76812004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver documento) 
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LEI .N m¡ . 11.715 . , DE 3 DE JANEIRO DE.-1995 

1 	

Dlapoe sobre a reorgenizaçao do Quadro dos 
Profissionais de Guarda Civil Metropolita 
na da Prefeitura dó Munic (pio de São Pau 
Ia, e da outras providências. 

PAULO MALUF, _Prefeito do Município de São . Pauio , 	usando 
das atribuições que lhe são conferidas poè lei. 
Faz saber .que a Câmara Municipal , em sessão de 23  de  dezatbm 
de 1994 ,  decretou e eu promulgo a seguinte lei:* 

Ast.ls - Bata lei dispo* sobrá a reorga-
nização do Quadro dos profissionais de Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria: 
e reanquadra cargos efunções, constantes . da Lei nu 
10.430 , de 29 de fav*reiro de 1988 , e legislação subse-
gU*nte ; na área .da Guarda Civil Metropolitana , cria nova 
Becala~de Padróce de vencimentos a reorganiza o respuc-
tivo plano de carreira. • 

CGIPOBIÇRO DO QUADRO DOB PRGPIBBIOMAIB ' DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Guarda ]Civil Metropolitana
.290 Quadro dos Profissionais da 

- QPG fica composto pelos in- 
tegrantes desta lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadró doe Profis-
sionais da Guarda civil Metropolitana - QPG ficas inclui-
dos nas eeguintee Partes a Tabelas: 

• I — Parte Permanente (PP-111): cargos de 
provimento efetivo que não eomportam . submtituição; 

If - parte permanente -  ( PP-II ): cargos de 
provimento efetivo que comportem oubstituição. 

Art. 4s - Os cargos do Quadro doa Profio-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades , denominações , referências de vencimentos e 
formas) de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo 1 , integraste desta lei, onde se discriminam também 
as partem e tabelas , oboarvadas ma seguintes regras: 

1 I - Criados , os que .constam na coluna 
"Situação Nove ", sem correspondência na coluna "Situação 
Atual";! 

If Mantidos , os que constam nas duas co-
lunas com no tranetormações eventualmente ocorridas. 

RBCAM.A DE PADRÕBB De VBMCIMBRTOB 

1 	Art. 5e - Fica instituída a'Bscala de pa- 
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências , os graus e os valores constantes do Anexo 
I2, integrante desta lei. 

1 	Parágrafo único - A Bscala de Padroas de 
Vencimentos de que trate o "caput " dente artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994 , de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei nu 10 . 686, de . 28 de novembro de 1988, a 
.legislação posterior. 

~16~ DA CM=IBA 

Art. 60 - A carreira que integra o Quadro 
doe Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa -se, 
Inicialmente, no gtau •"A", a a elo retorna quando vago. 

Art. 79 .- As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro doe Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem cano o plano de uniformes, 
sarao definidos em decreto. 

11lOVIMBNTO DOB CAR009 DO QUADRO 008 11lOPIBBfONAIB DA 
OUA~ CIVIL ~~MANA 

Art. Be - Oe cargos de Guarda Civil Motro-

Gularda Civil Metropólitane QPG,osarau proviu 
 Profissionais 

mediante 
concurso público de provas ou de prova* o títulos- 

1 Art. 99 - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano Dera rea-
lizado em duas gagas eliminatórias , quais sejam: 

I -'A de provas ou de provas a títulos; e 
II A de frequência , aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica a os-
paaitação física. 

1 	Art. 10 - Os. candidatos aprovados na pri- 
meira faze, a que se refere o inciso. I do artigo . ante-
rior, observada a ordem de clameifioagão , serão matricu-
lados , em número equivalente ao de cargos vago * colocados 
em concurso , acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento ),! no curso de formação *specifiéa previsto no in-
ciso II do acamo artigo, de , no mínimo, 540 .  (quinhentas e 
quaren'a) horas. 

9 Is - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A , a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nasce período ,. qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

9 29 - mando servidor da Prefeitura do no-
aicipio de São Paulo , o 'candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função , até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento , como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa , para todos os 
eleitos legais.' 

9 39 - S facultado , ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior , optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de casto prevista nasta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada . * mera dispensado do, curso quando. ' 

I - Não atingir o mínimo de frequência as-
tabelecida para o curso; 

II - Não rovelar aproveitamento no cureo; 

III - Não atingir a capacitação física 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta . repreensível na vida 
públiéá ou privada. 

Parágrafe único - Os critérios para apura-
ção das condiçõem constantes dos inciaos II, III e•IV se-
rão fixados em regul~to. 

Art. 13 - Terminado o curso a expedidos os 
certificados de aproveitamento , os candidatos verão 
considerados habilitados no ,concurso , a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso a mera efetuada gradativamente, 
na medida das necemsídades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de. 29 Inspetor serão 
providos na seguinte conformidade: - 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagou existentes , mediante concurso público; e 

II - 504 (cinquenta por cento ) mediante 
concurso de acesso , dentre titulares de cargos de Guarde 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art.. 15 - Os cargos de Inspetor CMfe Re-
gional , de Inapotor • Chefa de Agrupamento , a de Inspetor 
Cheta Superintendente aerdo.de livre provimento pelo Pre-
leito , Rendo 50% (cinquenta por cento ) no mínimo servido-
res ocupantes de cargo* do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana , e dentre titulares de diploma 
.de curso superior ou dentre oficiais R.1 o R .2 das Força* 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os, concursos públicos e de 
'acesso para provimento doa cargos de 20 Inspetor serão 
realizados em duas famas eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas a títulos; e 
II- A de frequência , aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca- 
•pacitaçao física. 

Art. 17 - 08 candidatos aprovados na pri-
meira fase , a que se refere o inciso I .do artigo ante- 
rior, observada a ordem do classificação , serão matricu-

. lados, em número equivalente ao-de cargos vagos colocados 
em concurso , acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação **pacifica para 22 Inspetor, 
previsto no inalou II 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 ( hum mil quatrocentas e setenta ) horas. 

9 la - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a titulo de ajuda de custo , não no configurando, 
neese período , qualquer relação de trabalho'com a Profei-
tura do Município de São Paulo. 

9 2e - Aplicam-se aos candidatos aos con-
curso$ público e de acesso, para o cargo de 22 inspetor, 
o disposto nos parágrafos 20 a 39 do artigo 10 a no* ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acenou for insufi-

:.ciente para preencher ,  as vagas ' respectivas, estas 
,reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. 

Paragrafa *Rico - 0 mesmo procedimento de 
reversão de vagas , a que se refere o caappuut" deste ar-
tígo, nora adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lha foram, destinadas. 

aVOLUçAO ~Cfom 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
Vil Metropolitana , titularas de cargos de provimento efe-
tivo, maré assegurada a evolução funcional por enquadro-
mento no cargo de referência mais elevada , mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagou, 
lei 
	na ,  forma  do disposto no Anexo 1,. integrante desta 
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ê 1a- - Seró indeferido , liminarmente, o 
pedido de enquadramento a permanecerá por mis 1 (um) ano 
no cargo,. o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementados os prazos o as condições para 
novo enquadramento , .durante o período de permanência no 
cargo, 	 u estiver em ma das soguintas ■ituações: 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
,ou suspensão , aplicada em decorrência de' procedimento 
disciplinar , na forma de legislação vigente; 

b) tiver cometido =ia 'da 5 (cinco ) faltas (VETADO ) emcada ' ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta ) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 

funcional será £ 22  segundo 
apuração do tampo para evolução 

 o disposto no artigo 64 da 
Lei n2 , 8.989, de 29 de outubro de 1979 , sendo desconsida-
radoa os períodos em que o profissional ,  tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. ' 

ê 3a - 0 enquadramento por evolução fun-
cional não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento a por antiguidade , prevista na legislação as-
tatatária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Munici al autorizar , mediante requerimento dos profissio-
nais interessados , os anquadramentos nos cargos. 

1 	Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

1 	Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci- 
vil Metropolitana , titulares de cargos efetivos , será as-
se yurado concurso de acesso, para cargo de  referência  
mais evada,  forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei. 

ê lm - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que e Administração julgar conveniente. 

1 	4 2e - Os concursos de acesso serão reali- 
zados obrigatoriamente , quando: 

(cinco 	
o percentual de cargos vagos atingir 5% 

( 	por cento ) do total dos cargos a serem aoessedos; 
1 h) não houver concursado excedente do con-

'curso anterior para o cargo , com prazo de validade em vi-
gor. 

ê 3e - Sará indeferida , liminarmente, a 
inseri ão no ,concurso de acesso , dos Profissionais de 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos a as condições para o acesso , durante o pe-
ríodo de permanência no cargo, incorreram em uma das 
hipõteeee $lanadas no parágrafo lo  do artigo 19 desta 
lei. I . 

Ç 42 - A apuração do tampo no cargo sairé 
feita segundo as normas eatatutárias vigentes. 

Art. 22 - Aceeso é a elevação do servidor 
efetivo para cargos do maior responsabilidade o maiojç 
complexidade dà atribuições. 

1 	Parágrafo único - $ de 3 (três) ecos o in- 
teraticio no cargo para concorrer ao acosso. 

1 	Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
oe títulos para ela exigidos , será disciplinado em do- 
cra6e.'. 

1 	Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão , na evolução funcional a no aces-
so, o

1  

mesmo grau que detinham na situação anterior. 

P Çoas MMACIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ma- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei na 9.160 , de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de . Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam 'Ipom a denominação alterada para Guarda Civil Mctro-
politano a o salário fixado na referência QPG-1

,
na forma 

do estabelecido na coluna "Situação Nova " do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

I Parágrafo único - As funções referidas 
nesta hrtigo ficam destinadas à extinção na vacAncia. 

~Cf CIO DE CARWB DE PROVIMENTO em coNI88A0 S EZERCiCIO 
TRANBIT6RIO DE CARGOS ¢PETIVOS Do QUADRO DOS PROPI88I0-

1' NAIB DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

I Art. 26 - Os  * Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana , titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
de 1960 , na função de Guarda Civil Metropolitano , quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão , a titulo de remuneração, en-
quanto no exercício doesse cargos:. 

I - O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão.' 

Art 27  
Art 28 - De Profissionaís do Quadro de 

Guarda Civil Metropolitana , titulares de. cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
908 dq provimento efetivo -  que comportem snbatituiçao -
PP-II, perceberão , e titulo de remuneração , a diferença 
entre o respectivo padrão . de vencimentos e o ~respou-
dente ao cargo vagá ou em oubstituiçao. ' 

art. 29 - os Profissionais de Guarda Civil 
metropolitana poderão _ ser , 

 
designados , em caráter excep-

cional , para exercer, transitoriamente , os cargos de pro-
vimento •efetivo constantes do Anexo I , integrante deste 
lei, que as encontrem vagos o para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profisaionais em condi-
ções da sarem enquadrados por evolução funcional , obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

S la - Fica ressalvada a situação dos 
atúaie ' servidores que, excepcionalmente , continuarão ocu-
pando , em comissão , os cerque vagos de provimento afe-
tivo, constantes do Anexo I , observado o disposto no 
"caput" dente artigo. 

ê 22 - os cargos referidos no "caput" 
deste artigo seroo considerados para fins do cômputo do 
número de cargos vago$, a serem providos através de con-
curso público a de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - 0 excepcional provimento doe 
cargos de que'trata o artigo anterior far-se-á: 

I - Guarda Civil Metro~olitano - Classe 
espaciais dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos curaca de forsm-
ção de Guarde Civil' Metropolitano a de Guarda Civil 
Metropolitano - Clazea Espacial$ 

II - Guarda civil Nutra politano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos' 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Espacial, 
portadoras dos certíficadoa de conclusão doe cursos de 
formeçao para Guarda Civil Metropolitano - Classe cope-  
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 22.Inspetor& dentre servidorea com 
no mínima, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadoras do diploma de ní-
vel superior o do certificado de conclusão do curso de 

formação para 20 Inspetor, ou dentré servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli 
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação pare 22 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidoras com, : 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 20 Inspetor, i 
portadoras do diploma.de nível superior a do certificado 
de conclusão do curso de formação para 2s Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional: dentro servi-! 
dores com, no mínimo, 2 (doia) anos no cargo de 1e Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 22 Inepe-
tor; 

VI - Inspetor Chufa de Agrupamento: dentre i 
servidores com, na mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadoras de diploma de nível ■u- . 
perior a do certificado de conclusão do curso de formação 
para 20 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendentes den-
tra servidoras com, no mínimo, 2 (doce) anos no cargo de 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior o do certificado de conclusão do curso de forma- I 
ção para 20 Inspetor. 

Parágrafo único - Somente serão considera-
doa oe certificados de conclusão dos cursos de formação ; 
especifica equivalentes aos mencionados nos incisos dente 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

mona EBPECIAL DE .TRABALHO POLICIAL 

Art. 31 - Fica mantido o Regime Eepecial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais de Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, caras-' 
terizando-se pelo cumprimento .de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do eerviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regiam.& que sai. 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140 % (cento 
a quarenta por cento ), calculeda_eobre o padrão de venci-
mento do servidor , excluído o adicional por tampo de ser-
viço. 

B 1e - A gratificação de'qua trata este 
artigo ea incorpora noa ve ;oimantoe ou salários pare to- 
dos os efeitos legais e é inecuantlável com 2a0fquer Wtra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime especial de 
Trabalho. 

4 29 - 0 disposto neste artigo aplica-sa 
soe aposentados o pensionistas. 
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DISPOSIÇÕRS RELATIVAS A APOiERTAD06 E PEM810MIscas 

Art. 33 - Oe privam**, as pensões e os 
legados serao revistos a fixados de acordo com as denomi-
nações . e referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante deste lei. 

f 12 - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram .na condição de servidoras efetivam, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I a Subinspetor, ,  os respecti-
vos Qrovantoe.ou pensões sara* fixados nas noves rofer8n-
aias a cargos, observados os critérios, as condições a os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

I f 22 - Na fixação da remoneração relativa 
aos proventos e as pensões de que trate o parágrafo ante-
rior, I pra tomada como bago para .contagem de tempo no 
carga, a data limite de aposentadoria ou falecimento,. 
pzeva2eaando aquele que primeiro ocorreu. 

	

1 	Art. 34 - Os proventos e pensões dos Pio- 
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei na 9.160, de 3 de dezembro 

ide 1980, na função de Guarde Civil Metropolitano I, Refe-
rência GCM-1, eer&o revistos de acordo com a nova denoai-
naç&o'de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1. 

IRTEGRAÇRO DOS sERVIDORES TITOLARES DE CAÀGOS AFETIVOS 

Art. 35 - às atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo a titulo, 'na 
seguinte conforaidados 

	

1 	• I - soe cargos do Guarda Civil Mitrópoli- 
tano: os titulares de cerque de Guarda Civil. Metropoli-
tsno coas até 3 (três) anos no cargos 

II - Mos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Espacial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, coa mais de 3 (três) anue no cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Clamem Especial ou outros`especificos para car-
gos de nivele superioras da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana= 

III - Nos cargos da 22 Inspetora '09 tita-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no oargo e curso. de formação específica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda civil metropolitana=' 

IV - Mos: t'argoo de 12 Inspetor: os titu-
lara de cargos efetivos de subinmpetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo o curso de formagão especifica para 
eubinspotor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
metropolitana, aaçç 

peitadbe os limites de s 	rog  argos estabelecidos na 
o  

na oluna 
'Situação Mova" do Anexo I denta lei. 

2e - Para os efeitos da contagem de 
tear*, conaiderar-se-A, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

	

1 	ê 39 - serão ainda considerados os aurs*a 
de formação **pacifica, equivalentes aos mencionados nos 
incitou deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil metropolitana. 

	

1 	 S 49 - Aos atua=m titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargo* de que 
trata cate artigo.. ' 

	

1 	 5 59 - 0 Profissional da Guarda Civil Me- 
troColitana conservará, na integração, o miemo grau que 
detaaha na ■ ituaçao anterior. 

	

1 	Art. 36 , Mo primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o vergo de Guarda Civil Metropo-
litano - Clamas Distinta os atuais servidores efetivos 
Integrados ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dippensado4 do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme diapesto 
no Anexo I desta lei, computando-no para esee'fla mais de 
I ' 

6 (seis) anos na carreira e curso de £arenga* específica 
para' Classe Distinta de, no .miaiso, 800 (oitocentas) 
horas. 

	

1 	 Parágrafo daiao. - fias enquadramentos pos- 
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, Integrante desta lei. 

	

1 	 Art. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana nau. constituirá impedimento 
para prosas&o por merecimento ou antiguidade, previsto na 
legislação estatutãria. 

Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias ã luto 
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos Instituídos por esta lei, in-
alusivo editando os atos que deverãó disciplinar as si-
tuações dela decorrentes. 

	

1 	 Art. 39 - Os Profiseionals da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos -no 
prazo de até 30 (trinta) dias, 'a contar da data da publi-
caçAn desta lei. 

	

1 	 Psréggccato único - A integração produzirá 
efeitos a partir d0 primeiro dia de mas da publicação 
desta lei. 

DISPOSIÇÕES PIRAIS 

Art. 40 - Ale servidores admitidos nos 
term0e da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ç&o de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por torça dei: 
artigo 19 do Ato das Disposiçbas Constitucionais Trgn*i-
tõrias, assistem, além dos direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintes: 

I.-'Inscrição de oficio nos concursos pú-
blicos a serem realizados 'após a publicação denta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, a época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimentos 

Ix'- Tempo de serviço público municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso ppaarza pro- 

nto dos cargos a que correspondam ao respectivse fun-
ções? 

III - Licença nem voacimantos; nos termos 
da legislação em vigor; 	', ' 

Iv 	Contagem do tempo de exercício na 
função, como no cargo, para fins da promoçao por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo afe-
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoçao, para o 1 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
do acordo com a tabela-  constante do Anexo III, integrante 
desta leis 

VI - Classificação no mesmo grau em que em 
encontram quando titularizazam cargo efetivo correspon-
dente a função ocupadas 

VII - Readaptação, nos termos da legisla- i 
qao em vigor, que nau acarretará diminuíça0 nem aumento . 
da salário. 	

S ls - para fins do disposto no inciso IV 
'dente artigo sarau computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente no sarrggo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil llatropoli-
tana. 

ê 22  - 0 enquadramento a que se rofera o 
inciso V deste artigo será aoncedido uma única vez, no 
exercício de 1.995. - 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou una-
tratados nos termas da 1.91 a2  9.160 de 3 de demcobro de 
1980, pÁr 

m
1 a tuaç&o de Guarda Civ11 Metropolitano, não 

estáveis, assiste, além dos direitos previstos na 19919- 
laça* eepealtioa,' os seguintes: 

I - Inscrição de oficio nopprimeiro coa-
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que corresponda a ros= 
pectiva função, ainda que não disponham, a época, de es-
colaridade exigida para seu provimento= ' 

. 11 - Alteração .ou restrição de tungU, 
téap*rária ou parmanenta,.para os que apresentaram com- 
pramstimento parcial e permanente atribuindo-no-1h85  parcial e tampara 

cargos 
de saúde tísica ou psignica, *iam ao-

cargos mais compatíveis coam a sua capacidade, com remono-
ração corrempendento A referência de vencieentoe de nua 
função. 

5 12 - A não aprovação no concurso público 
a que me refere o inciso I deste artigo acarretara a dia-
pansa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(canto e oitenta) dias, contados da homologação do • nau- 
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei no 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais a 132 salário proporcional. 

5 22 - 0 servidor que, aprovado no 0031- 
cara* público a que se refere a incino I dente artigo, 
ar* for nomeado para o cargo correspondente'& função que 
exersçça, durante o prazo de tua validade, será inscrito de 
oficio nos concursos públicos subompentas, observado, 
sempre, o disposto no parágrato anterior. 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
glonal, Inspetor Chefe de Agrupamento e inspetor Chefe 
superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
sor providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art.. 43 - A Referência DA-15 da Embala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal- Cargos o Can s-
*ao, referido no artigo 22, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro. de 1988, fica mantida para fina de fixação do 
limita máximo de remuneração bruta dos servidores aualei-
peia, que correspondorá a 7 (sete) vasos o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas oe adicionais 
por tampo de serviço a a sexta parte dos vencimentos. 

art. 44 - Os certificados de cursos de,  
formação especifica, ministrados pela .Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormonte a data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
Integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único de artigo 30. 

Ari. 45 - tis concursos públicos a de 
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro dos 
Protísaionaie da Guarda Civil Metropolitana - QPG gatão 
realizados pela Secretaria Municipal da Adminletraq&o. 

Parágrafo único - A competência' de que 
trata o "caput" deste artigo podorá'ser delegada por ato 
de Executiva. 
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Art.' 46 - Os atuais ,  servidoras titularia 
dc corgos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
adfsno, a 'partir do exercício de•1996, na promoção por 
merecimento a antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
lariÁgun, desempenhada na condição de servidor admitido.ou 
contratado nos termos da Lei 'no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980 8  coso no cargo efetivo. 

Par&grafo dele* = Para fina do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art.. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para oa Profissionaig do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 304 
(trinta por cento) • ou 504 (cinquenta por cento), de ' 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do gervi- 
dor, a serem calculados cobra o valor referente mo atual 
Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro roais a ostenta e caía centavos). 

9 12 - o valor do padrão de que trata a 
"caput" deste artigo cor& atualizado a' srtir do mês de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidas 
aos servidores municipais, nos termos da Lei na 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, a legislação posterior. 

o
20  - As demal.e'gratifièações devidas aos 

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forme dente artigo,.ficam mantidas uso atente bagas de 
Incidência, percentuaie e condiçCoe, até .que sejam •ina-
titaidos to~ os Quadros 8opec aio a planos de carreira 
dos servidores ala Prefeitura do Município de são Paulo. 

Art. 48. - Fica o Executivo autórizado a 
Aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei, os candidatos excedentes aprovados nos concuraos-pfi-
blicos realizados anteriormente .à sua publicação, cujo 
Pr"* de validade esteja 'em vigência, ainda que não dia-
ponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. 

Par&grafo,4aic*.. - o aproveitamento.a que 
ao refere esta artigo dar-se-&, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante 
desta 161. 

Art. 49 - Os ênas , financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ora instituídos às pensões e 
legados deferidos antes da ,  publicação desta lei, e que, 
vêm sendo Pagos Pelo Instituto de Previdência Municipal 
da São 'Paulo - IPREM, serão suportados, a partir da res-
Pectiva fixação, Pela Prefeitura do Município de são 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizara 
rapasses =anais a Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 81 - Ao despesas com a execução desta 

lei correrão por èonta das dotações orçamentárias pró-
prias, ~lamentadas se necesséxIo. 

.Art. 82 - esta lei entrar& em vigor na 
data de sue publicação, revogadas as disposições em con-
tr&rio, em especial A Lei n0 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 5X0 PAULO, aos 3 de janeiro 
de 1.995, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAU O.NALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO #ACHADO, Secretário doa Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO.NASCIMENTO, Secoetério,doa Finanças 
MARIA MELENA GARCIA PALLARES ZOCEUN, Secretaria Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
Janeiro de 1995. 	 ' 
EDEVALDO ALVE,4 DA•SILVA, Secretária do Governo Municipal 
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ANEX(Dà 1, II e 111,  INTEGRANTES DA 'LEI N4 11. 715 	, DE 3 	DL JANEIRA 	DL 19 95 

Anexo I a que se referem os artigos 2. e d, do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil ,Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 

Situarão Atual 	 SituaCüo Nova 
1. 	¡j 	I 	laaal ; lsnsmarnçao 	V,. 1 k aT le 	I }tet 	; Fatsaa ae Yrvvuucnra ~' lotai 	I 	L,n,oru,aS 	, 	Par1f 1 	)i,t:} }urna de PTa,l 	1. 	 1 

CarRs 	I 	 ¡ i de Cargo 	I CIM i 	1ahei 	 ! Cargm I 	 ,v do 	¡ 1.1se1. ~. t i 	1 : cart. 
}Comei 	1 	htv!aer Homem Mulner ! 	 ' 

a12o I Guarda Cni. 	; . i 1  PP-u: 	GCM • 	1 Mrd,an,e raocurso pYWwo ae provas a ae Ó20Y 12601 	8876 	G me& Gssl 	PP-LU  I  QPG 1 Mw,aou concurso publ/w de pnn aa cila 	1  

j 	- 	' Merfopoaosa 	j 1 ' pr— e ourados copa►  a iurmaçaa escolar 1 	1 Mewpw,lan m prova e utvloa eLtl,ou u CarallìudY . 

I 
I equ.Yalerllc ao ), grau edmpicw. L1P~MILru  I 	 I 	 u 	 ¡ 

I 
oa edaclYaea do 2. gr.a camptci- aY 

LgYINdLSIL L W roa vc tdranapw apcei E I Nu, ~"Casos e huv)w 	. CIPUMI 
I 	Í wquunaaa ara curses ou m,rlan,co,oa 

I 	; 
I 	

I 	
: 1  ae ao avara SsU t qusYee.tw c 

x~18 t Mula  rum~  pc1. C~42 
Cm' Mcuvo h~ 

21+ 	23 	1  237 !1  Guarda Gn 	1) PI'dl: 	¡ GCM- 	:.! Med ,ultc coxurso de atas,,  arrue 33s 1.1: 	J'. 	Guarda Gst1 	PP-11: Q°G2 Eaquwramcaw, acavc ",,lares oc tareis 

i I 	Mevopol,sae.. 	I I 	(:. 	I' rmearanies d. classe n ,vel L coolorme dupos6 . 1  ¡ 	 I Mevopobran ) I de Gusa+ Gvd Meuapubtarw, com nu 

1 
1  

C~ 	! • 
üpa,a! 

! 	I 	.. em reituiacnto popnc 
1 	b) Fxry..:,u.lmrnu. até que se realux o 

• • Classe 	I 
.' Espari 

! uua~ 3 tuas  anos cio Cargo e curve oc 
roma,ao especificY pua CWss Espala:. 

respectivo concurso de auxc. 118 taew e i 	( de na muiunu 4% tquavouataar nota..  

j 	1 a^1.1 cYRos , uww l G7 ...snu, e atct para  rptiradd pek Guard. G.d Mewp),tanc 
- 	 ! ; h~as e 1! toou) par. mu0crca acres '  

1  , • 	 , y,u~ldda em COrma/16 ouve I 
f 	 I . 	! : 	 I t 	~ 	j • 

 
Servidores  adbn,uaos na luaçeo de GCM•1.  

s ' 
1 , 1 poread0m de Certltuaao de Cura ,  de ! ; 

I Yrmaçeo de G„a da Gsil ):kuopohlaos  

1 
I 

devidamcatc kgtrstraa4 ou 
i 1  

; 
--Servidores Mumapau que seroam exercido i 

í 

. 

!unção ou auataade egW.areate na Guarda I 
1 t cm11 Metropub!.as, ou avio. i 

' 

• lntel,rantes da ciasse de Gavaa civi ' 
I 

1 	l °• ~ Mevumbw. dc Klyel 1 

(Fr,gwdrameoso dentre Imtlares as w8a►  td trí j t 6G 	I Guvai Cnzt 	W 	I PP-111 	Gc ai Medt.nte concurso de ausso aedvc •  211 	I Yd 	i 32i• I Guarda Gs~7 PP-UI 	j QPG3 
Mevopohutrr. ¡¡¡ ;. 3 mtegtadtes da classe de asYt TL  cor Me Metropobtan de Guarda Gsi) Metropatuaa -Crase I I Clalfe D,suala I I 	I duposio em regulamento próprio . 	• I ' 	' o•C4ase 	' Espe~al com no ttuomw 3(va1 acros do 

.. 	I i b) Ezupcloaaimeosa ate que se ~ o ) 	I  Asuou cargo e curso de lona~ eapecáca 
' .. ~... ... 	( 	'. rapeovo concurso de anua 88 (mtenla e I 	 - I pua Ciasse Asáou, de no mmrmo Sol) 

mio) cargos. ando 90 to,taaa) para bota~ e ! 	; t (oitocentas) b~reabxado pe ia  Gwrda 
& ono) para =Abates, serve pr~ em I 	: i t civil  Mcvo 	Idacia  . 
em~  dentre: I 4 .. 

i 

I 	 I i• Portadores de diploma de ; grau com  ¡ I 
I I I 

1 prosada expeneac,a a ovei de cheia na ara 
de "luançs, ou 	 ! . 

' 	 1 	 • Pomuidores de Q1gM:neocui de comando a : ou  
I 	 I 	 I 	 I chefia adquirida na graduação mtmdr de 31  4 	 i 	 wgenio das Forças wrmadaa e Aualwes , ou 	 ! I ; • 	 • Scnldores Munwlpars que unham exercido 

I 	 ¡udNo ou aasidaoe equivalente na Guarda 	 i 	 I 
I 	 I 	I 	 Crvll Metropoltrala ou anda .. 	 j 

1mer8ranta de claaec  de Guarda Gsil 
Metropolitana de Neve: 11 	 I 	I 

o 
D 	n +.• 

ZI 

;U 0  
~l N 

3 	s 
J 

J 

tJ.l 
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t.so 	j oa 	

j

; T93~~ n~speror 

) 	1 

PP-II , QP4-: 	U M~La Contorno de tcc»o de provas 
t ocultei, depure lin" de Cargos de 
Guarde Cnil metrbpoUM-Clux 

i  'Domo, Poetdoets de dlplomn de Atei 
superar ou com w "ri "6 l teu) cana 
de Cosi Desoot►  e curso de sormaçae 

especi6u pua " hsspetof de no mtmm i 
I.47(s (um mil t u rra"%&" e ' 
iunulham. mahrado pela Guarda Cn~l 
Meuopobtaoa 
b ) Meidame concurso público de proas 
ou de provas e amos. exigido a diploma 

I de uivei superior e eueso de fofmoçan 
i  sapaeirica pua?" knsptusr de ao mínimo 

1.470 (am mil quatrocentos e seurnu j 
horas, reabrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. , 

1 	I 	1 	 I 

7G 	f 30 	! I O(' 	j P inspeiar 	1 PP•11 

1 	 i 	I 	I 
QPCrS j Meduna concurso de acesso ar prova e 

titules. dentre utulves de togas de: 
lnptetor 

4Y 	121 	¡ 70 	1 tropear 	I PP-11 
I 	I 	1  Cbe(e 

I 	I R.~ 
QPG•6 1 livra provrnanto melo Prahdd •  senso 

50% no mlturrio s~sa'ooupantas 
as csrgu do Quadro dos Prolkegrms . 
as Gu~ CMI Mortr tons. a donas 
huavas da agaomr toa cario aupertor 
ou doutra ~es R.1 • R.2 das Forças 
Amradss • Ateso OL 

m n 
1 0  

D o 3 

Aso z 

w ~ 
~Q 

y 
	 tl 	

y 
	 a 	 y 

• 

	 • 
1 

1 

i• 

1 
23 	1 2 

I 	 1 . 
r 97 	1 -U'&Tnapemf —' IV ! Yr-L' 	L(M• 	a)Mearanm Concurso oe acesso dentre ~ ta da classe ao uivei UL exigida._. 

I + 	 form~ escolar rorreapobdmta do? grau ! 
1  I 	! completo ou equ valente t[Olorme dupmn 

em fegulaemmo limpo  
b I No Pnmgro provimento fiam reinados 

j 48(quuenu e mso i eergae para Profnmsaw Por 
1 	I j 	I Concurso publica. seado44 (que 	In e quauu 
Ì E 	) pua hoasens e i(quatroi Para mulocres. I 

1  c) 6xee icsonalmeote. aia que te /OaIIZCrO m 
fespecn.os concursos pubw^ s de acesso. 

149(quuenu e note t cujos. acedo 44tquaren14 
I e gnaao) para homens e Stemeo) para u 

mu)nerea terso Providos em comissao dentre 
Ì 	Ncuus R.) e R. dar Forças Arauaa ou 

! I 	 1  Ambara,ou 
I 1  i 	 I • Servidores municipais que tesham torcida ' 

I função com Atribuição aqunaltates na guarda • , 
C"Ij metropolitano ou 

I i 	I 	; • lntegraales na C~ de Guarda Cnil 
] • 	Metropolitana de nive: Ii) ou arada. _ 
j t 	 Í • Yossudaea de diploma oe pise) suporia. 

i { 	
I 	! prélereacaimema bacharel em Juesui, som 

1  I 	¡ oxmpovaoe expesxacu na ara de fePursaµ 
Ì 	 1  f 	Iwbilca 

50 	lwpetor 	1 V ! PP-11 	¡ Gát- 	iif  a) mediante concurso de minixi entre 

I 	I integrantes da classe deonrol IV. eoNorme 

' 
i disposto em repu~co ,  propno 

I h1 txacpcsoselmente, eia que se raehtae o 
I 1  Ì 	respeeoso concurso de acesso. 371~ e 

i 	 + tem i eugos. ceado3i(WUe cmco)para I 
• 	i bomebs e tidos) pesa muluaes, serão 

provlaos em com~ osatre 	' 
1 	i • Oúcubs R.1 e k-2 nas Fores Arsnaaas i 

• 	1 	! Auxdares pmsuidores`de estojo de smsço ou 
I 	¡ 	; • Senwofes municipais que urinam exercido 

I 	 i tubçtu com arribuiçoesi oqunakbaa na guarda 
I 	 i 

Í 
I 	 I CIVJ Metropoluna, oi. 

I 	• iniegraotes da Classe de Guarda Cisi) , 
I

I 
1 	 i metropolitana ao nieel IV ou amido 

- Poseuidorn de diploma de msel supera:• 
i t 	 peleRDClel9Na bo fimel em Dtfruu. com  

• 1 tofbprevadt experltncta M a~ de segurança 

30 ; 	Ispetof Cheio 	VI ¡¡ 	PP-11 ¡j 	GCM 1 a1 Medadta concurso de em~ dentre 
Reganal I l 	-6 int"mates da ciosas de Nível V. ecoiorme 

I I 1  ; dtspissto em regulamento poeto. 
I b) Ex~oo~te ato que se realiza o 

ras 	ovis concurso, de v^ 21(vsrme em ) 
• cargos, sesdo20( Vidre) para homens e 1(um) 

para malbaf, timão,  providos iam coou~ . 
I 	dentre' 

j 0~ R.1 e R2 dos força Armadas e 
+ 	

s  
Amd" no posso adorno de Captao ou 
• OÓeara R.1 e R2 do FR" Arnrdn e 
Amdli res que w~ a~ rlmeão o= 
atribui~ agmvelenras na geada Cisil 

¡ Menopohuna,ou  
iam. 	eco da Classe de Guarda Civil 

f f! me mpolisane m uive] V. toe onda, 	' 
Poumdom de Diploma de Nível Supasoc ' 1 i pretãfeaerdmenta baoheral em Dirntes, com 

eomprovsda atpeneocia na ares de "r~ 
! publitt no so soais de caM ou (unçart de ' 
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e 	 e 	 N 

	

e 	[as~! PP-i1' 	jj QPC-1 —._Irei ptw+nn+sa peio prefere,. seroo 
Chefe de 	

1 	
5046 ro rrtirterq servaorea suoanas 

I "1 	 i 	AGrLpsraeat 	 a carpos do Qtaord soe ptdresorws 
eia Grama CmlMevoodrwr. s aertae 

1 	leiam~ a. acroma de axsa a~ 
ou da a 

°~1111, 
 . R.z a.. Frrrr.. 

ale  2 	 ! 2 	impera 	QPCrB 	nre provtnrreo poro ProMta, senso 
Chefe 	f 	 1 50% no trllrwRla esérNdMM OLVOMd6 ' 

I 	 I 	Supenntend I 	 de cargas do Otadro ods prd6aator>ts 
ente 	 I eia Guarda CNd MeoawtRarn, •asnas 

	

j 	 I 	 rores do decelwna de curro a+p.nor 

	

II 	 ou derare ol!wn R.1 o R.2 iin Forças 
Arme~ • Aunahares 

Anexo 11 a que se refere o arli8o 5". 

Qt1ADRO DOS PROFISSIONAIS DA (:t1AIXDA ('1~'II, h14ï 1'IiQIh)I.I'fANA 

S A d e D E 
.  16 1,02 

183,15  
18513: 
2  112 92 

212,92 
24486 

244,86 
281,SY 

_281,59 
_323,83 

. 212,92 24486 281,59 323,83 372,40 

E 

747 (16 _ 37 1 ,36_ 
471,94 5(!4,97 385,14 41221  441,116 

427,62 
47466  

45),35 
SU7,}J -  

469~R 
543,43 

527;05 
_ 561 47 

56052 
GI2,12 

526.871 567,75 603,21 .615,4.1 690,62 

Anexo 111 a que sé refere o aflige, 40 
Quadro das Prorssianaix dn Guarda 0%il Mrh npul!Innn. 
Tabela de Rngandramento para Protaoç8e por Antiguidade tias (anus. 

1 W. Grau "13"  301105  
li N"._ Grau .L 7 atros 
111  N". cru _D"  •• 11  anus  
IV N". Zau "L•'" — 15 anos  

Ti In 
9 0  

D_ 
~ 6D 

v~ y 
T1 lU 

1 

J 
w 
6 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

F una 1 de IA 
Proc. No  

Aiess 	
baki 

RF. 11.136 

Base de dados: iegis 

Pesquisa: 13396 

Total de referências: 1 

Alterações: 

LEI NO 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei NO 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto na 42.66312002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto na 42.66412002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto na 43.10512003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbenclas da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.87912009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.36512011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei na 13.76812004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.79812005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.68312005. 
- Decreto no 50.38812009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.87912009. 
- Decreto na 50.94512009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.86612004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.87912009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto. 
Autor(es): 

Regulamentação: 

• 	Revogação: 

complem.: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/1112013 
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Art. Y - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur. 
bana: 
1. coordenar a política de aegwançe urbana do Município de 
Sito Paulo; 
11 - estabelecer ações, celebra pararias e convénios, nos 
ternrm do inciso VII de artigo 2° desta lei; 
111. (VETADO) 
IV . delegar eomPeiBocias. quando considerar necessário; 
V • indicar o Cortwalante de Guarde Civil Metropolitana; 
VI . indicar o Come~ Geral de Guarda Civil Metmp ii- 

VR . Meu o Coordenador Geral de Centro de Formaç8o em 
Segurenp Urbma. 
Art. 6-  - No que ara rafam exclusivamente a inflações envol-
vendo servidores do Quadro dos Protissiamia a Gaada Civil 
Metmpolitem, fia atribuide ao Secretário Muntcipl de Sego-
raoça Urbana compatdreís pan: - 
1-dete m hera imhmação: 
a) as.obudicãncias em geral; 
b) dos procedimenk apccids de exenaeção em emágio po-
batário; . 
c) dlaa rogar IM admiaistrativoe; 
H . aplicar suepmeão preventiva; 
111- decidir, por deepedq, os procesao s de bu~to adminía-
uativo,nas asa de: 
a) absolvição; 
b) repreensão oco auapemio resulí~ de desclassificação de 
infeção ou de abradamento a penaliade; 
c) a~são ou demiasão, nas hipátaoa de: 
É. abandono do angu, =ataizado pala atila eu trabalho por 
meia de 30 (trinta) dias conso=o a; 
2. faltas ao serviço, sem justo auea, por meia de 60 (aeseenb) 
dias interpolados durante ó ano; 
3. ineficiência no 8~ no krnks de kgidação eapecifia, 
IV - decidir as sindicáncias; 
V - decidir oco procedimentos ~aio de•exosaaçio em es-
túgioprobalbrio; 	. 
VI . deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante de Qudro da Profissionais a Guarde Civil Metmpa 
litnta. 
¢ 1-- A compretéacia eahbdecide ~ artigo abrange as atri-
buiçam pie decidir os pedida de rearoidere^ aprecia e 
encamiohaz os tecmaoe e os pW~ de revisão de ~to ì 
Prefeita. 
¢ 2- - O Secretário Municipal de Segeraga Urbana poderá do- 
legar ao Com~ Gemi as aompednciod prevbM no uspi.a I, 
dhnaa "e e %", e no inciso IV, ambos do Mceper data artigo. 

m T -1 Cgrregotom Gerei de Gora Civil Metmpolitw 

I -.apurar as inflações disciplinarem atdbnddas sos servidasa 
Integrantes; do Qmdto dos Pmfioionais de Guarda Civil Me-
tropolitam 
li - realiza visitas de bnpeção e aorreiç8a excito árias w 
qualquer anisa de Gana Civil Metropol-^ 
Itã . apreciar as representações quis lhe foras dirigido relati. 
vamente ì atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro doa Profissionais da Geada Civil Mdropolitana; 
]V . promover iaveetigaçio'sobro o comportam~ dhioo, so-
cial e finciond da aodidsioa a corgos na Guarde Civil Me- 

bani como doe ocupnies ases erga em estágio 
probetdrio e dos iraãados para o exemicio de chefias, obsaw 
vaio as nomaa legais e regulematares aplicáveis. 
Art. r - Ao Corregedor Geral da Gorra Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I . aaietir o Secretário Municipal de Segurança [kbaen nos as-
sumos disciplinaès; 
11 . manifestar-se eclim eseunim de natureza disciplinar que 
devam aos submetidos á apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, liam ama indicar a composição da Co-
miseiiea Prominia tes; 
III - dirigir, planeja, aatdenar e eupavisio— es atividades, 
assim como distribuir os serviços da Coregedoria Geral a 
Guina; 

IV . apreciar e enammóa es rep esatmçSa que Ihe forem di-
rigidas relativamente á atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissiareis a Gaade Civil Metropo-
Utana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
raoça Urbana a inatautação de siodicioem sà Ixativas e 
de procedimemos diodplinera, para a apuração de inflações 
adnrinisustivu atribuidas eco referida aervidaa; 
V . avara, mxcepcional e fundame taameak, processas ad-
ministrativa disciplinares e sínific~ adrmitisuativns ina-
ta~ para a aparação de infraçáes'administntivas aW-
h~ a ~i~ ~ integrante do Quadm doa Pmfiukmm a 
Guarda civil Meampolitama; 
VI . responder es consuhas formulaas peia árg6os a Admi-
mislroção Pdiblia sobm asamto de w ampronície; 
VII - dekmaimr a malizaçiio de correiy9ea extraordinário mede 
uniandes dá Gane Civil Metropolitana, rernatrado, sempre. 
natatório reservado ao Coma~ de Guarde; 
VIU = remeter eu Uanmdame a Guerra relatório circunstan-
ciado. sobre a atuação pessoal e funcional doa servidos inte-
grantes do Quadro doe Profnssiomia a Gara Civil Metropo-
litana em emágio pobalório, propondo, coe for o aso, a irrma-
ração de procodimemo especial. Meã veta a legistação per& 
nente; 

Folha 	CP.IaD
,9-- 

Proc. N°. - k [1 / 10) 

	

Alet3s 	r 	batei 

	

R 	1. 36 

LEI N- 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 
A 

(P 1. de Ld ti- 12419 de Eaeemtivo) 

Cria a Seerctarla Miraieipa! de Segamnpa 
Urbmw - SM U, e dá outreryrev&i idas. 

MARTA SUPLICY. Prefeita do Manieipio de Sio Paulo, no 
aso das d~ç5% que lhe sio conferidas por lei, faz saber 
gata! Cimam Municipal, em aeaeio de 17 de julho de 2004 
deaeku e eu promulgo a seguinte lei: 
M 1-  - Fia criada a Secreòrá M~pd de Segurnrça Ur-
baoa;- SMSU. 
Par~ único - Eakodo-se por xgrnmça uróanra a abração 
dos órgãos públicos mmicigis de fome aAicdsa, priori-
~ nas políticas públicas tubame a prevenção á violência. 
Art. 1'2• -'A Secretaria Municipal de Segarançae Urbana ia-
dxanbe: " 
I - estabelecer as polNirm, diretrizes e progarrw de segurança 
uabw mo Município de São Paulo; 
II - executar, mtavás de sem órgaee, as políticas; publicas de 
intemíam a pasta, coordarando'e gaenciando a integração 
com, ara políticas natais de Município opte, direta ou hdireta-
meak, interfaam noa asaurlos de reguraoça urbana da cidade; 
DI -,eetabekar relação com oco 6~ de segurança e~is 
e federais, viwrdo ação iate~ no Município de São Paulo, 
inclusive com pLnejameolo e integração das comuniaçóa; 
IV -com~ a atividades de Assist%cia Militar do Gebi-
nete de Prefeita; 
V - lãs Icm, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Trauyotks, mediante co rvénio frnnado com a &gim de ao- 
guratça estadual. as direlrizee, o gerenciametk o aa priori-
dades de policiamento, coutrolo e finalização do trânsito; 
VI J, propor Prior ~ nas ações de policiamento investiga- 
tivo, preventivo e omosivo realizadas pelos 6rgítos de seges 
rança pública que atuam no Município de São Pauto, per meio 

• 	 de intercâmbio pamanenle de informações e germciamanto; 
VII I- esabelecer ações, convénios e pararias, quando neces-
sário, com es entidade secioneis ou estengeies que exerçam 
atividades dwd~ a estuda e pesquisa de interesse de se-
gurança wóam; 
VIII - contnbaia.pae a prevenção e a d'hn~o a violência 
e de criminalidade, pronavena a mediação de confiiim e o 
rapeitoem d rciloa fundamentais da cidadãos; 
IX vder-se de datas eatmlNioos dm policias atadwis para o 
aubdecimato de prioridades doa açáa de aegmança iubeaa 
municipal; 
X . implanta pata E" a Geada civil Metropolitana em 
pontos esumégicos de aardo com o li~ de aegaanye ur- 
bata; 

planja, fixa diretrizes, coarctara e exsuda a fiscali-
zação e o policiam~ de tNinsito de compuaéncia dto Muni-
cipiu, ma krma de legislação em vigor, 
XII - prornavei parcerias com instituiçba voltadas ás áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
civil Metropolitana em coem posta fixa, toscando soluções 
de:pequeiam conflito sociais que, por w nasnreza, possam 
dar origem á violência e crimmaliade; 
XIII . nxeber *uauás de serviço d iaque•denúncia denúncias de 
vanaliemo praticado anta os equipamentos pública muni-
cipais. 
Art. 3-  - A Seactarta Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte auutura básica: 
1-' Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefa de Gabinete; 
b) Assessoria !ardia; 
c) Assessoria Técnica; 
d)Aarasaoria Ténia de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

11- Cwd~e. Gol de AdmioiNraçiio e Fisenças, com: 
a) Divisão Técnica de Reata Humanos; 
b) Divisão Ttkmica de Saúde; 
c) Divisão Técnica de Adiminisuação Gecd; . 
d) Di~ Técnica de Orçamato e Fieançsa; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento -de Execução Orçs-
memiria; 
t) Divisão Técnica de SnprU~. 
M - GU" civil Metropolitana; 
IV L Cenuo de FornaçBo em Segaauça Urbana; 
V Carregederia (leal a Guarde Civil Metropolitana, com: 
a) Diviaio Técnica de Prevenção. Correiçáa c Informaçies 
Funcionais Disciplinara 
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Admmistafivw; 
e) Diltisão Tácoica de Processa Administrativos Diacipli- 

VI - Conselho Interdiaciplina C~tivo; 
VII - Coordmadoris Geral do Programa das Comi~ Crvia 
Comunitárias. 
Art. 4-  - Fica tramferia para a Serretaria Mudcipd de Segu-
Reça Urbes a Guarde Civil Meteopolitana, crida pela Lei M 
10.113, de IS de setembro de 1984 com sem recursos bu-
mona, patrunci s, orçamatários e veiculou administrativa 
co peracionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao rereria órgão, estio doados nas dataÇáea dto Ga-
bi¢ete de Secmtaria do Governo Municipal - SGM. 
Parigefo único . A Guina Civil Metropolitw, subordinada 
á Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução a política municipal de segurança urbana. 
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Folga 
Proc. W. 

Alessan 	aki 
RF. -136 

r---1 
L Á 

o 

1) - tubmder ao Coem~ da Guará Civil Metr hu m 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a apnção pessal 
e funcioal de servidor àWegrrne do Quadro doa Profueiomis 
da Guarda Civil Metropolitana adiado para o exemkio de 
chefias e eaanegatuma, observada a kgielaçio aplicével; 
X - patrcar todo e gaatquer ato ou exuma gmrequer das atui- 
buições e eompelências de unidades ou doa oervidoma colono- 
ditada; 
XI - exarar a ampeté u ptevritas para os dirigentes, ine-
raiara aos &inuma de administiaçio, no Imito de unidade de 
Deapesa - Caregedotra Gerai da Guarda Civil Mesopotitrta; 
X11 - proceder, peteoalmente, 4 cormições uns Divrsiea que 
ilma tão subatdioadea; 
XIII - aplicar penaEdades, na fuma provista em lei; 
XIV -julga os acurem de daairrcação ou ralarifiação de 
coreportannnato dos amidos integrares do Quadro dos Pro-
fwionais de 0~ Civil MalropolrWa; 
XV-(VETADO) 
Art. 9-  - Ao Corregedor Adjunto da Cormgedoria Gemi de 
Guarda Civil Metropolitana compete: 

1-'0racer aos atividade que Ihe.faremm atnõuldae pelo Corra 
Redor Gari da Gorda Civil Mwopol~ 	. 
B -distribuir a serviça de aiielâoeia da Curmgdoria Geral 
da Gorda Civil Metropolitana is demais chefia que a iate_ 

IB •coordenar a atividades da servidoras de Caro~ 
Geral de Omrda Civil Mehopolium ara exackio de chega e 

IV; abstitair o Cosmgedor Geal d ■ Guania Civil Metropoli. 
h^ era sms aa['.ocin ou impediu~ togais, 

Art 10 . A Divido Técniade Pmveação, Cocteições e Infra,  
=a 5e_ Fnniaars Diaciplimres km a aaguinta atribuições: 
t -colher imfamações de hMressa da Adminignção sobre 
servidaw iote8rantea do Qodro da Fmóesimuá de Guarda 
Civil Metropói~ 
li - coutei infamaçáa sobe sorvidoms iffi~ do Quadro 
dou Profiniomis de Guarda Civil Metropolitana cria sangro 
probatório, we" em cada aso consome, inclmve quanto 
i ni~çio ousio do respectivo vinculo fluas 	l; 
D1- prestar infommçãea M autòridadeo competentes sobro a 
e;istlncia de eondiçõa permissivas ou impeditivas po exa-
cicio de clafia e ancrmgeitu m de servidora integranta do 
Quadro da Pmfiaio ais de Guarda civil Metropolitana; ' 
IV - registrar m decisaes pmlatada em autos de eladicância e 
de ptooewoe diwipiidra, bem cama de inquéritos policiaia e 
de ações peneis palmagea; 
V.,  coligo, ®ata estatizado e controlar um biso de dada 
sobre a vida funcional do sere~ ~anta do Quadro 
doi Profiaiaaia de Guarda Civil Metropolitana, procedendo i 
claieifiaçio e i reclwtfi~ de seu comportar~, obea-
vados ot preza previrtos em lei especifica. 
Art, 11 -X Divido Ténia de Sirdidncias Administrativas 
tem por strrbuiç6a 
1- procícem, por meio de soa Com~ Procaamtes Per-
msnentes, n sndicância relativa a inósg8ea ad Mis a ivas 
atribuída a sevidoaa intagrwta de Quadro da Pro6asiomre 
da Ourela Civil Mehop u m; 
It coordenar e wpetvisiomr m serviço de sua Comissões 
Patentes perrnanaaa. 
§ 1-  - Fiam a~ m Divisão Técnica de Sindicância Ad- 
ministrativa. 3 (crés) Comia~ Pm~tes Permanentes, 

m be como 1 (em) Cartório para atendimento de serviços de 
nanaras proadinmenul, mal~ de diligências e intimações. 

4 Ti - A presidência de Com~ Procc~ Pare~ 
da Divido Técnica de Sindickseia Administrativa uai exer-
cida pua Inspetor da Guarda Civil Metropolitano bsdnrol em 
digito. 
Are. 12. A Divido Ténia de Processa Adminímitiva Dis-
ciplinam tem por atribuições: 
1 - pnocair, pua meio de tuas Comissões Proaeiaees Prr-
u~tes, os proca=Ãibiainiahativa disciplinara, macio-
nada nas ulimeae ó" e "c" do inciso 1 do artigo 6 -  dam lei, 
reforenta a inibições administrativa disciplines atribuída a 
servidora integramos do Quadro doa Pmfimmw de Gmrda 
Civil Metropolitano; 
lt ' cosrdenar e auperviaronar os serviços de nas Comissões 
Praaarmks PM~tes. 

4 P - Fiam siada, na Divido Técnica de Processa Admi-
niNrativa Disciptinua, 4 (quatro) Comissõa Prose~ 
Peiamnema, bem amo 1 (um).Car1&io para akndimeao de 
serviços de murro proadirmiaal, malóaçio de diligéneias e 
inti antes. 
4 2- - A presidêreia do Caueáes Procesermka pamammes 
da Divisão Técnica de Processa Administrativos Diadpli-
nmes geri exercida por ~Cor de Guarda Civil Metropoti-
Um bacharel em direito. 
Art. 13 - O Co~ Imerdiscipatnar Consultivo atará amo 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de se ga-
~0 Unbeaa, abesdo-Ihe propor diretrizes e pmgraaas da 
polltice de seguram urbana no Município de São Paulo. • 

1, - O Coodho lraerdisciplimr Consultivo presidido pelo 
Sere~ Municipal de Segurança Urbana eenl empato por 
repieaaaraes de Saxemrias Medcipais, pelo Comsodeuk da 
Gmanda Civil Metropolitana e convidados da órgãos de Lego- 
rança estaduais e fdemia e da uocidade civil. 
ji 2' - As funções exercidea pelos membros do Comelho Intr-
diaeiplinar Comultivo não rocio renunciadas, sedo, porét, 
amaidaadae serviço público mlevente. 

Art, 14 - A Coocdenedoria Gere) de Admirdefnação e Fiarmçat 
msambe: 
1 - ptenejer. elaboti e executar programes de tminamaao e 
desenvolvimento de pessoal; 
11 - promover a atualização permaneita da tnformaçâes•do 
quadro funcional de Se~ em conaomãmcra com a kgis-

W* P 
IH - consolar a tramrmção de processa e expedientes; 
IV - elabore a proposta orças=" de Seeeumia; 
V .augurar o apoio dminiatrativo, incluindo suprimentos, 
tiampórla e demais. serviços moia ao du mpenla de 
todos os 6rgãa da Sosetania; 
VI - esscaar e erontrolu os pmadimeaaos financeiros e coali-
beís. 
Art IS . O Centra de Fainaçio em Segurem Urbana cor 
tirar-se na ampliação do Depertam=to de Eaha e Pesquisa 
de Guarda Civil Metropolitana e tem a rw~ de ionmr, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro da Pmfmatomis da Guarda Civil Metropolitana, bem 

como da servidores maicipam que entrem em MWbBções e 
prognmi mbciomdos.ã segurem ndtare, tendo como prin-
clpio que a Canção de Ouada Civil Metropolitana é preven-
tivo, conrortírra e de pranoção dos direibs hrmrms fida• 
rmarteis. 
Parágrafo imito . O Censo de Formação em Segmamça Ur-
bana oomtari em sua ~ diretivo cara pelo meras aro lua-
petor de Guarda. Civil Metropolitme, portador de diploma de 
silvei as~. 
Art, 16 . A Coorde~ Geral do Programa das Comissões 
Civis Comamrtirra instituirá Comissões Civis Commnllfrisa 
de Segarmça Urbana em cada região dminiatrativa do 11furi-

cipio de São Paulo. 
Perápafo único - Ae Cu~ Civis Comunitárias de Sego-
moça Urbana oosatilaii-su-lo em: 
1- referéreri locais pensa~tes de político haadisáplinar 

de segurança rabama; 
11- tnatância descentralizada* de plrajamato o gatão de 

polilra de segutmcs uréia, para dieaisdo de 90~ e pro-
jeta locais voltados ã melboria do condições de segoança 
urbana aos oisimu deq 
IB - fónan pema~ de aticutsção e participação comuni-
tário, para o•eNabekeimanto do prioridades de segue~ coe 
escoks, parques, centros ei paMivos e denteie equipamentos 
pública muaieippre.' 
Art- 17 - A Aaeiorre 1~ compele assessorar o Secre-

tário, a Conegadoris Geral e m derma ergãos que li~ a 
Secmtariq soe autsnatos jurídicas. emitindo peruares, opi-
nado sobra projetos de lei e do~ e e mpritdo abra ta-

refa afnns.. ' 
Art, 18 . A Assessoria Técnica abe asessetar o Seseürro a 
os domais ergbs que compõem a Seeatria, oco aamtos de 
n~ aiministretiva, bem como desenvolva e~ e ati-
vidades missionada i ira de seguram urMra. 
Art, 19 - A A&~& Ténia de Projeta Especiais compete 
o planejam=to awtégico, o acomgaunhr to e a adoção de 
prograws de esfrie da intagnaues do Quadro doe Protraio- 
mis da Guarda Civil MetrulMita a e o desenvolvimento de 
exulo e atividades viardo i aplicação de kaabgia de in-
formação e à mudaniaçio das unidades de Corporação. 

Art. 20 - A Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, i Corregcdotá e aos 
demais órgãos da Pasta, bem cano garantir a admbrietrsção 
da conunrações iatituciorais de Secretaria. 
Art, 21- As sindidnoisa, inquéritos adniinissetivm e procedi-
menam especiais de nomração em estágio probstem em tri-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PROCED ou era outros 6tgãos municipais, que ateiam em 
fia de rnatroçio e temhem pua objeto a investigação da eom-
doia de servidores integrada do Quadro da Wesio ais de 
Guarde Civil Metropolitano, serio enviados, na faria prevista 
em deaelo,.i Conegedoris Geai da.Qarda Civil Metropoli-
tem, pia prosseguimento perante es Divides Técnica de 
Sindicâncias Administmdvas e de Processa Administrativa 
Disciplinara, nespectivernaaa. 
Parágrafo único - Os pedida de recomá cagão, msaaoe e re-
vida de inquérito administrativo, em ~te no Deparm-
mrato de Pmcdu~ Disciplinaras - PROCED ou em ou-
tros órgiae municipais, relacionados a iofreçbes disciplinares 
atribuída a servidora do quadro mencionado nó "aput" 
data artigo e que ee amansam em fase de imtroção, serão en- 

viada á Conegdotá Geral de Guarde Civil Metropolitano, 
pra prossegohimemo, na torna prevista em decreto.. 
ArL 22 - Os canga de provimento em comissão de Seaerria 
Municipal de. Segurança Urbana aio os cinetantes do Anexo 
ú" Tabelas "A" e "B", iraegranie data lei, observada a 
aegurntee normas. 
1- siados, os que comum na coluna "Situação.Nove, sem 
anapondbncie na coluna "firmação Atar; 
11- medida, com a dtemçães ocaridi, os que em" no  
das aihaçba. 
Art 23 - Fiam inatitulda a Refeêmies "CG" e *W cara 
a valses anespandanes àquela atribuída b Rolbréosiss 
DAS-14 e DAS-13, mepecdvamemk, paeardo a mesoae a 
integrar o Anexo 14 Tabela "A" . Cargos de provimento em 
emmiedo, a que se refere o utrgo 6-  de Lei d 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação ~Gente. 
Patágnfo único - Aplicam-se aos argua de Cone~ t aaal 
e Corregedor Adjunto, c~ do Anexo únipo, Tabela 
"A", idegrrnk desta lei, a Refaéacia = e "CA", roetrec 
trvmnernk. 
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Art. - Para atender ia despesas decorrentes desta lei no pre- 
sente exerc(cio, fica o Executivo autariredo, aos tersas do ar- 
tigo 42 de Lei Federal n-  4.320, de 17 de rnarço de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.55339 1,00 (três milhões, quinhentos e cinglknta e três mil e 
b=oatos e novela e um reais). 
§ 1'r' O decreto que abrir od créditos adicionais de que trata o 
°capar deste artigo indicará, nos termos rio artigo 43 de Lei 
Federal d 4.320, de 17 de março de 1964, os recurso, disponi-
veia para aco rer is despesas. 
§ 2'j- Noa exercicios subsegireMes , aa despesas com a exe- 
ctrçii dessa lei concrio por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessér io. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará este lei, no que concerne 
á composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Gerai do Programe das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPQSIÇOES TRANSITbRIAS 
Art. 4 - O Executivo apresentmá em até 180 (cento e oitenta) 
dias, cortados da data da-publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Qrred4o de Profissionais da Guarda Civil Metropolitans. 
Art. $7.O Executivo editará, no pazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias. contados de data de publicação desta lei, decreto 
nxstruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 . 0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissio pela Prefeita dentte 
portadores de diploma de nível suporioi , enquanto aio esti-
verem efetivamente providos os cargos de lrffdor Chefe Su-
perintenderròe , conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a quê se refere o artigo 26. ' 
Art. 29. Esta lei erprari' em vigor na data de ao publicação, 
revogadas aa disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUMCIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
• junto de 2002, 44r da fmdaçio de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
lL2?A REOINA DEFIL[PPI DIAS, Respondendo Pelo  Cargo 
de Seaetária dos Negócios Jurídicas 	- 
JOÃO SAYAD, Sesretirio de Fitrançaa e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal , em 26 de julho 
de 2002. 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reápardemdo pelo Cargo 
de Scastfuio do Governo Municipal 

A!o Úllieo~a • se rem* 0 	22 da Lei e 13^  DE 26 DE 

Carja ie pravineara e. a~ da dana~ lYlaNdpal ate Smaraaçs Vir~ 

Fo(% 	̀mel 
Proc. N°.  

Alessa 	baki 
RF.G11.136 

JULHO DE 2002 

• 

BITUAÇÁO ATUAL BITUAÇÃO e^ 

UMUNAÇU DO REF. QTDE PARTE FORMA De 99NOMINAÇÁODO REF. QTDE PARTE FORMA DE 
CAROffiWACÃO TAD. PROVMWM CARGO/LOTAÇÃO TAR. MovQt~ 

3seis~—  Moaioipl SM l PP4 I. m provhriab aa 
• Bomi cta Maaicipal ds 

Urbaoa 
oomiSaso pato Prefeito 

Chete de Ciabiaote DAS-15 l PP4 IAvre prsviaimlo em 
-Osbimete de SN~0 oumieeëo PeloPreliito 

Comaadaaluda(hrrda DAS-13 l PP-1 I.mprovimaabem ComnodaatedsOm& DAS-U I PP-I Livreprodmmbeo 
Civil de  Sb Pato ¢omioao pelo Prefsgo Civil Meaopolitaaa  camisrao peto Práàito, 

ffinos, da Socretária de da8eo wa ptomadeal 	apartor 
Govaao Manicipal à~ de Segaaaça 

Ue~ 
t:heas de Aaaeporia Téc- DAS-14 3 PP-1 Livre provimafe em 
nica estarmo pado Prepeito, 
- Aoawria Técnica ( 1) despe porhdm 	de di. 
- Aaaeaaorta T[cmiw de poma de afvd apérior 
Projeta2 Feriais(1) 
Awaaoria du lmprara 

s Caoaaicapo (1) 
- rhbiaete de Secielfris f. 
CJiefe deArae 	M iud- DAS-14 l PP4 Um provTo>aro em 
dica eo~ pelo PrelbttN 
. Mroparia JurWies, do dane psrtadorsa dsdi- 
Gabiuete do soare 	o ~decw~uw 

cu e Social 
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Folha_ C25 
Proc. -NQ,/ 

;a~se r 	k  
Cd°O 	RF 	.1 36 

• 

a 

SubcomasdasN do Gear- 
da Civil McUopoliaoa 

DAS-14 1 PP-1 Livre 	velo  

• GuardaCivil Motropo- 
Grana . 
Coordenador Geral DAS-14 2 PP4 Livro prwitnealo em 
- Comdeoadoria atraí de canudo pelo premeu, 
Admiaiahaçio e Fimnps dentre portadores de di- 
(1) poma de nível stnpeiar 
-Cendro de 1110 	Uoem 
Segraasça Urbaw (1) 

Coordenador Geral DAS-14 1 PP-1 Livro provimento em 
• Coordaoadoria Geral do camiseta pelo prefeito 
Prognna da Comb~ 
Civis Comunufias 
Corragalor Geral CO 1 PP4 Livro provimenm em 
- CorModoria Ge ml da comi~ pelo Prefeita 
Guarda Civil Metropoli- de~ poã~ de di- 
ana pooma de C~Brmtn Jurldi- 

em e Sociais 
Corregedor Augumo CA 1 PP-1' Livro provimento em 
- Coculledoria Gerai da cofiado pelo Prefeito, 
Guarda Civil Metropoli- dentre paradora de di- 
tes pooma de Citarias Jaddi- 

eu o Sociais 
Assessor Técnico DAS-12 10 PP-1 Livro provimento em 

Gabisea do Secretário comisdo 	o prefem 
Aseeasor Técnico DAS-12 S PP-1 Lívm provhnarlo em 
- Gabinete do Secretário comino pelo Pre[eito, 

destra portadoras de di- 
oms de nível 

Diretor de Divido Técni- DAS-12 1 PP-1 Livro previa~ em. 
ca comieeto pelo Prefeito, 
- Divido Técnica de dentre podadome de di- 
Pmv 	o Correi 	e loura de Ciánein Jurldi- 

Informaçbea Funcionais case sociais. 
Disciplinares (1) 

Divido Técnica de 
$indicánciaa Adminietra- 
tivas (1) 
- Divido Técnica de Pro- 
cenca ndmininnaivos 
1)ixipiiaaree (1) 
- Caregedoria Gemi da 
Guarda Civ11 Meuopolt- 
tens  
Diretor da Divido Técsi- DAS42 4 PP-1 Livro provimenio em 
M combro pelo Prefeito, 

Divido Técnica de dentre portadores de di- 
Recummw Htrmenca (1) ploma de uivei snpuuicr 
- Divide Técnica de 
Saúde (1) 
- Divido Técnica de 
Adminiatraçíto Geral (1) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Adminiatnço e 
F' 	a 
Diretor de Divido Técni• DAS- 12 2 PP-1 Livro provimento era 
ca comiam pelo Prefeito, 
- Divido Técnica de dentro servidora munici- 
Orçamento e Finanças (1) pais portadores de diplo- 

Divido Técnica de ma de nível aupeior 
Acompanhamento de 
F,xecaçïo Orçaram 	cia 
(1) 	. 
- Coordenadoria Geral de 

Admini 	e Fi 
Supetvia rTécnicoII DAS-12 1  3 PP-1 Livroprovin~oem 
- Cemro de Fo 	o em cofiado 	prefeito 
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' 	- 	S ' ' 	3eSwaoça Urbroa 	 ' 

SupetvisodTécoido H ' DAS '-12 	'5 .. 	PI 
. 	 CootdcnedOtia'(lé<eFÜor ' 	. 

Pm~ do Convirdes 
Civis Comuaithlas -
Agisraree Témioo E DAS-11 15 PI 

' 	 .' - Oabmek do Seaetáio 

Couegedoria Oend da 
Guarda Civil Mctro- 

' 	 ~(1) 

Coordensdaris Geral de 
Admiaí~lo e Fisnn~as 
(2) 

- Ceatlo de Fom~ em 
Se&U~ Urbsaa (1) 
- Coordemdmia (kcal do 
hw~ das Comipáes ' 
Civis ComuairArias 1 
Coordardor 	 DAS 10 	23 	Pi 
• Divirto Técnica de 
Preveogto.Corroipted e 
Inonu~ Funcionais 
Dircipli— (2) 
. Divirto TEooioa de 
Siosctrrcio Admin~ 
tivas (2) 
- Divido Tdcnwea de 
ProcesratAdminrotnR-
vos Dirdpliaaer (2) 

-coff~ G~ 
da Guarda Civil m~ 
politaoa 
-  Divido Técnica de 

pelo pmmto 

Livre proviorwto era 
coorssto pelo prefeito, 
d~ asrvidores mrmici- 
Pw 

Roem~ Humaooa (5) 
- Divirto Téwica de 
Sséds (1) 
- Divido Témica de 
AdmiairtcaFto Omal (2) 
- Diviso Técnica de 
OrgwraRo e F7ourçar (2) 
- Divido Téeoìw de 
Acoarpaobm~ da 
Exewrçto Orgmaméria 
(2) 
- Divido Técnica de 

. 
Supris~ (2) 

foordeoadorie - 
0ma1 de AdmioifhxÇO e 
FiNaÇad 
• Centro de Fommção em 

U~ 3  
Asaukoie Témieo 1 DAS-9 14 PP-1 uvm provimaato em 
- Divisão Táooica de wmiesto pelo Prefei% 
Prewenço, Coneipdes e dmtre rervidores mu dei- 
lnfemngtes Faacioasis pais 
Dáciplmsrer (1) 
- Diviso Téooica dc 
Siudicocirs Administra- 
dm(1) 
- Divido Téaica de. 
Pro~ Admioídinti-  
vos D~i--(1) 
_~ 

da o~ Civil Metro- , 
Poliuoa 
- Divido Técnica de 
R=~ Hun~ (2) 
-DivdoTécoi 	c 
Saéde 1 

• -Divirto Téaica de 
AdmioiWaçto ~ (1) 
- Divirto Técokx de 
fie~ (2) 
- Diviso Téooiea de 
Acoropaohameoto da 

Onm—" 
(2) 
- Diviso Térdca de 
Suprimentos (1) 

Coordeoadoda - 
(iaal de Ade dwa 	o 
Fiaanpn 
-Centro de Fmmaçtoem 
SCZE~ Urhasa (I) 
- Cocrdeaedork Gani de 
Ptogcama das Comi 
Civis Cormmdlértas 1 

5de6 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
1/

20
13

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



a 

"o 1 h _ 
M á édu a que se refece o artigo 22 da Ld e? 13.396 , . DE 26 D$ JULHO Dá 2= 	 Proc. N°. 
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RF. VY.136 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
" olham Página 	1 
Proc. N°. 	d~ 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Alessanr 	aki 
RF. 	.136 

Base de dados: legis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI NO 13.768 2610112004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 81012003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n0  48.72712007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  48.72812007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  48.72912007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  49.22612008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  49.95212008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 

a 	 Decreto n0  50.52512009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
• 	 anterior.; (ver documento) 

Decreto n0  51.50612010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n 0  
13.53012003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto na 44.39212004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto na 45.41612004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  desta Lei. 
- Decreto n0  47.69112006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucional idade n 0  165.854.011 - Por meio do Acórdão publicado em 
1510612009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo -
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucional idade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5 0  do art . 27 e a parte do Anexo I , constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 2110912009. DOC 1210812010 p. 92 c. 1. 
- Decreto n 0  51.78812010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 

• 	 Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 
Alterações: Lei 13.86612004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 

Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.36512011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/11/2013 
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Folha, 
Proc. N°. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLfI'ANA 

A)essan 	akj 
Art. r - Os cargos de Guarda Civil Melropolítano - 3' Cl+ne, 	R F . 1 .136 
do Nlval l da carteira que integra o Quadro da Guarda Civil 
MettopoEtam - QGC, serão providos mediante concurso pú-
blico de provas ou de provas e títulos. 
§ P - A nomeação obedecerá rigomaemente à ordem de clud-
fgação no cor~ e será efetuada gredativamente, na medida 
das necessidadm da Administrapão Pública Municipal. 
§ 2' - o enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropeli-
uno - 2' Classe obedecerá ao diapóiko no artigo 12 desta lei. 
AR 9' - Excluídos os carga de que trate o artigo r, os demais 
carga de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, contentes do Anexo 1, integrante deste lei, serão 
provida madíante concurso de aceno de proves e títulos. 

• 

• 

LEI N' 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 20114 

(P»jetu de LeI e 810103, dar Exm" aprovado ma forma 
de Suóadhtivo do Legbhtivo) 

Dispõe sobre a organfzofdo do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de Sdo 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dd outras providéncia3. 

MARTA SUPLICY, Prefeito do Município de São Paulo, no 
mo do atribuições que ate alio conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em serão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1' - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cipio de Sio Pauto, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e mengadra cargos e funções consumes 
da Lei ti 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
gUete, na área da Gorda Civil Metropolitana, berra atira ins-
titui novo Plana de Csrnin e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Ares 2° - O Quadro da Guarda Civit Metropolitana - QGC fica 
composto pelas cargos prevista nesta lei. 
Ares 3' - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC ficam incluída a Parte Pema 1% Tabela 111(PP41% 
carga de provimento efetivo que alio comporiam substituição. 
Art. 4' - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com es quantidades, 
denominações, refaéncias de vencimentos e fomes de provi-
mento estabelecidas na confannidade do Anexo 1, integrante 
desta lei, onde se discriminam também es Partes e Tabela, ob-
servadas as seguintes regas: 
1 - criados, os que figuram a coluna "ptuaçio Nova", sem 
correspondência a coluna "Situação Atuar, 
11- mantida, os que figuram nas dum colmas, com es trens. 
formações ocortidas. 

ESCALA DE PADROES DE VENCIMENTOS 

An. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quatro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, compreendendo as referéncios, os graus e os valores 
corsuntes do Aman R íntegrante data lei. 
§ P - Na composição da Escala de Padroes de Vencimentos, 
observar-se-á, sepdpre, no minuto, o percentual existente entre 
o valor de uma neferéncia e a que lhe for imediatamente tubse-
güente. 
§ 2' - Observac-se-á, aias, na torra d6 parágrafo P deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
um for ímediaunrente subee Cite_ 
§ 3' - A Escala de Padrões de Veaimerrtos de que trate o 
"capai" deste artigo será atmlizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os tajustes concedidos aos servidores 
municipais, mo temos da egistação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6' - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, comporta pela cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passa a ser configurada na seguinte coo-
temnida&: 
1 • Nível 1: 
a) Guarda Civil Metropolitano - 3' Clasre; 
b) Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe: 
c) Guarda Civil Metropolitano - P Casse; 
li - Nível li: Guarda Civil Metropolitano - Casse Distinta; 
Ill - Nível Bl: li"~, 
IV - Nível Iv: Inspetor Regional; 
V . Nível V: Inspetor de Agnqumentw 
VI - Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ 1' - Todo cago situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago. 
§ 2' - os cargos do Nível 1 de Guarda Civil Metropolitano - 3' 
Ciasse transferem-se à 2' Ciasse por ocasião do enquadra. 
mento previsto no artigo 12 data lei, retomando à 3' Classe 

quando o servidor for acenado á l' Cate, ou quando de sua 
vacância. 
§ 3' - Nível é o agrupamento, de cargos de mame atureza de 
atribuições. 
Ari T - As atribuições elos cargos que compõem à carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
em decreto a ser editado ao prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a copiar da data da publicação desta lei. 

DO ESTAGIO PROBATORIO 

Ares 10 O estágio probatório corresponde ao período de 3 
(trás) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe. 
§ l° - O servidor em estágio probatório, tara fura de confir-
mação no carga, será submetido a avaliaçào especial de de-
sempenho, de acordo com ctitérioa a seroo estabelecida em 
decreto especifico. 
§ 2' - Confinado no cargo a que se refere o "caput", o sar-
víder má enquadrado no cargo de Guarda Civil Metmpolitam 

2' Classe, a forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ P . Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acessarb a outro carga. 
§ 4' . A avaliação especial de que trata o parágrafo 1' deste ar-
tigo será realizada por Comi~ Inteidiscipliar, composta 
por membros do Cens de Formação em Segurança Urbana, 
do Cotando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedora 
da Guarda Civil' Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
crosos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5' - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidoras investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Ares 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Aos titulara de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolít um - 3' Classe confutoada no cargo 
mediante aprovação no estágio probatério, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cago de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, a forma do disposto no 
Anexo 1 integraras dela IeL 
Art 13 - Acaso é a eievagão do servidor efetivo a cargo de 
maior respon~lidade e maior complexidade de atnbuiçóa. 
§ P - É de 3 (trás) anos o interstício no cargo para wnconer 
ao acaso. 
§ 2' - A a~ do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei se 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14 - Fica assegurado aos tituulaces de dxmgos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referMcia meia 
elevada, na forma estabelecida no Anexo 1 integrante desta lei. 
§ 1' - Os concursos de acesso serão matizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (trás) anos, devendo os prazos ser controlada 
pela Divisão Técnica de Recursos Humana e comunicada no 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2' - Sem prejuízo do disposto no parágrafo l° deste artigo, os 
concursos de acesso poderãd também ser realizada sempre 
apue a Administração julgar necessário. 
§ 3' - Será indeferida, firainatamie, a inscrição no concurso 
de acesso do brotar de cargo do Quadro da Gorada Civil Me. 
tropolitana que, embora implementados todos os praza e as 
demais cbndiçõa pau o acesso, na date do início das i"-
ções, incender em una das seg~ híp6taes: 
1- tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nas termos do artigo 9' da Lei re 13.530, de 14 de março 
de 2003, apue dispõe sobre o Regulamento Disciplinar da Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
D - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas iajatific~ na 
últimos 12 (doas) mores, ou mais de 10 (da) frites injustif. 
acedas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Ares 15.Os comam de acesso, inclusiva os titula para eles 
exigidos, setes disciplinados em decreto, no puto de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação date lei. 
§ 1' - Serão considerada como títulos os cursos de fomegào 
matizada ou referendados pelo Centro de Fonação ara Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigida como requisito para o acesso, bem coma a esco-
laridade dos catdidatos, quando se tratar de formueção de uivei 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mato e lmapetorSuperintendente: 
$ 2' - Para os titulares de cargos de Impetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e luspetor Superintendente, somente seríio 
considerada como títulos os cursos de graduação não utifi-
zados para o provimento do cago efetivo de que é titular. 
Att. 16 - O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os  cursor de fermaçiìo premwvldos por ouros enhdades, 
bem como aquela por ele realizados, relativas a cargos aupe- 
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Folhà 
1- no cargo de Guarda Civil Me4opolitano - 3 -  Claiar^ No  
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com M3 (hés) 
anos de efetivo exercício no cargo; 
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano . r Classe, 0§ essa n 	0lei 
talares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de R F . 1 .136 
3 (trU) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 
111- no Cargo da Guarda Civil Metropolitano - t -  Classe, os ii. 
talares de cargos de Guarda Civil Metmpofitano cara mais de 
10 (dez) anca de efetivo exercício no cargo; 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provim~ efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os titularia de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de r Im petor, 

u1  

C, 

rio= na carreira, quando houver correspriMíncia do conteído ' 
e da carga horária com o curso de formação exigido coas te-
quìsio para o concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro de Ouarda Civil Metropolitamm - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham m situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Att 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidoras do Quadro de Guarda Civil Metropolf-
tare, cameterizsndo-se pelo ctmiprimeaw de horário e oca1 de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em toais de seroam e 
feriados, plantões untarmos e o~ estabelecidos em decreto, 
assim couro pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19 - Pela argeiçio no regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil MehopoEaa ferio jus 
a uma gratificação de 50% (c(ng0enta por cento) a 140% 
(temo e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vence~ do servidos 
§ 11  - Para os fim dó digwsto no "sapal", coroideia-se padrão 
de vemc to o cetjumo de referéncla e grau. 
§ r - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial o 
Trabalho Policial fica fatal, inicialmente, em 50% (cing0ema 
por certo) sobre o padrão de vencimento do servidor, podado 
ser reviso, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "capo[" deste artigo. 
§ 3- - A gratifrcaçàO de que trate este artigo tem natureza per-
manem e, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo ir^ 
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ ,r - O disposto neste artigo aplica-se ser aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADADE TRABALHO 

ArL 20 - Os servidores do Quadro de Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos i jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - J-40. 
ArL 21 - A joroeda de 40 (quarenta) horas de haba0a sema-
nais - J-40, a sa disciplinada em decreto, cmeapondeá: 
I - á pmestsçio de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
11- no cume mento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Ari. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados a coluna "Situação Atual" do Anexo 1, no prazo de 90 
(novena) dias, tonados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padriles de Vencimeros courama do Anexo 11, instituída por 
esta ki relativa i jornada de 40 (quarenta) horas de habalho 
semanais - 3-40. 
§ 1-  - A opção de que harta o "apue' saá provisória durante o 
prazo de 90 (novena) dias, a conter do ato de integnçio, fardo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desistEncia de opção feia. 
§ r - No cem de desistér cia da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá i aiwação anterior, passando a perceber naus 
vencimentos de acordo cora o d'apmw no parágrafo 3 -  deste 

artigo. 
§ 3- - Aos servidores que nãooptarem no  prazo estabelecido 
no "capte, fica assegurado o direito de permanecerem sete ,  
bando seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos ~Gato. 
nais da Guarda Civil Metmpofiano - QPO, devidamente rea-
justada na turnos da legislação especifica, mantidas as aluais 
refé ências de seara cargos. 
§ 4- . Os critérios para a acomodação dos servidures cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais. ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos refícidas ao "capuz" 
são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Arl. 23 - Para os servidores que se ~tratem regularmente 

afastados, o prazo comigado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retomarem ao serviço. 
Art 24 - 0 disposto no artigo 22 aplica-se aro aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições ~!fiou pata eles 
prevista nos artigos 37,38 e 39 desta ki. 
Att 25 - A opção e a sor eventual desistóacia só poderão ger 
efouadas uma única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Ara. 26 - IMegração é a forma de acanodsção da atais titu-
lares de carga de provimento efetivo que cor~ a carreira 
da Geada Civil Metropolitana ias níveis e referências insti-
tuídos por esta lei. 
ArL 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes a forra do artigo 22, serão integrados ias esBos da 
nova carreira, a seguinte conformidade: 

VI - no cargo de Impewr Regional, os titulares de cargas de 
provimento efetivo de 1' Inspetor. 
§ 1- - O titular de cargo ào Quadro de Guarda Civil Mahopoli-
tam coaeavará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterim 
§ r - Sem prejuízo de int~ ~ela oeste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediartk 
rwncirmo de acesso, a cargo imedia~be amperiar ao que se 
ereamuem se ~tem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 
§ 31  - Os servidores referidos no "sapal" deste artigo, que não 
posaram o curso de formação profissional comespondaM no 
cargo no qual foram integrados, serão ingerias de oficio nessa 
curso. 
§ 4- - Na hipótese prevista no parágrafo r, os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo irnefiaaaronte superior no que se encontox em, após sua 
aprovação no cursa ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ S - A aporação de tempo no cargo, para a efeitos deste ar-
tigo será feia a contar do início de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei m-  8.989, de 1979. 
ArL 28 - Os servidores iategndas no cargo de Guarda Civil 
Metmpoliano - Classe Distina, nos temas de dárica "V do 
Inciso IV ào artigo 27, curo, a date da publicação dela lei, 
possuírem mais de 6 (seis) aros no cargo, serão atquadados 
cano Inspetor, após aprovação no Curso de Fonação Profis-
sional para lnspetor. 
§ 1 1  - O curso de formação profissional a que se refere o 
"capar" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicaçio desta lei. 
§ r - 0 eagmdnmento previsto no "rapar" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, em~ da data de 
conclusão do casa, pmdr¢indo efeitos a partir do primeiro dia 
do ares da publicação do ato de emgmdminento. 
§ 3-  - No hipótese de trio aprovação no Curso de Formação 
Profissional paia Inspetor, os servidores de que trata o "capam" 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Distinta. 
§ ,r - Para os fim deste artigo, aplica-se o diapmto no pará-
grafo Y do artigo 27 desta lei. 
ArL 29 - Ao servidor opame ias tantos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
menos resultar inferior no padrão atual, em decorrEncia de de-
cisão judicial, fica assegurada a pettxpção de diferença, que 
será pagé a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposenadoris, décimo terceiro sa-
lário e tërias. 
§ I -  - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP soá reajustada m mesma data e no mamo percen-
tual dos reajaks de vencimentos doa servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 
§ r - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gina Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
ciaáes judiciais, pra ocasião do erapadm i~o nos novos pa-
drões de varrimentos, que serio incluirias a Vantagem de 
Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 30 - A intagngão.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não ~
tuhi impedimato para a promoção por merecimento no anti-
g0(dade prevista m leg(dação esawaria. 
Art. 31 - Os titulares de argua de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
aova padrões de vencimentos no pnzo de até 180 (cento e vi-
lenta) dias, contados da data de publicação de= lei. 

9 11  - Os efeitos da integração ~na no "capar retroagirão 
no primeiro dia do mês subsc~ no da publicação desta lei. 
§ 2- - Até a publica* do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta leia receberão sia ~entoa a forma 
Previna pela legislação vigeste para o Quadm dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devida~ rea-
jatsdos de atado com a legislação especifica, mantidos o pa-
drão de vencimentos mal de sem cargos e demais benefícios, 
nos percemaia e bases atualmente percebidos. 
Art. 32. Em nenhuma hipótese soá mealizada a imegraçâo sem 
que o servidor manifeste sua opção, m forma do artigo 22 
desta lei. 
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DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art 33.Os servidores admitidos nas te~ da Lei n • 9.160, de 
3 de dcaembm de 1980, para a ftarção de Guarda Civil Mudropo-
brim poderão realimr opção peba padrões de vecimertas ora 
hWttuldos, na forma do disposto ro artigo 22 desta lei. 
An. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a derirmi gão de função alte-
rada pais Guarda Civil Metropoitano - 3• Classe e o respec-
tivo salário lixado na referência QGC-1, m forme do estabeb 
tido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo 11, iô-
tegrantea dessa lei. 
§ t• - A fixação dos salários na nova referência de vencimeato 
observará o prm previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 21  • Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei. 
§ Y - Aos ~dores que não optarem no praza estabelecido 
DO 'baput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio. 
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justado# nos termos da legislação espedfia, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n• 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposiç8es Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direita previstos era 
legislação específica, os seguintes: 
1 - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zada após a publicação desta lei, para provimento do cargo 

carespondenk á respectiva fimçio , ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II - tempo de serviço público municipal computado come ti-
tulo nica concursos de ingrosso para provimento dos cargos 
contapondemta ás respectiva furnçóes; 
111 - licença sem vencimentos , nos terra da legislação em 
vigor, 
IV . contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fitas de promoção por meir imento e antigáidade, a 
partir do ingresso ris cargo efetivo correspondente; 
V - clanífrcação no mesmo grau em que se encontrem , quando 
tittdarizarem o cargo efetivo correspondente á furão ocupada; 
VI - readaptação , nos termos da legislação em viga . que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36 • Aos servidora admitidos nos termos da Lei n 9.160, 
de 1980 , para a f inçáo de Guarda Civil Metropolitano , não-es-
táveis, assistem, além da direita previstos na legislação espe-
cifica , os seguinla: 
1 - inscrição de oficio nos concursos pública a aerern malá-
zados após a publicação data lei, para provimento do cargo 
cotrapondame á respectiva função, ainda que não possuam t 
escolaridade exigida pais seu provimento; 
li - alteração ou restrição de função , temporária ou perma-
nente, que tio caca r" diminuição nem aumento de salário, 
para.a que apresentarem oemprometimemo perenal , tempo-
rário ou permanente, de saúde, fisiea ou psíquica, -atribuindo-
se-lhes encargos compalivoá com a sua capacidade. 

DISPOSIÇOES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art 37 • Oca provemos, as pens0es e legados serão revista e 
fixada de acordo com aa nova sit"~ detemdnadas par 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
Função em que se deu a aposentadoria ou peroão , de acordo 
com o Anexo 1 e o artigo 34 desta lei, observadas  as disposi-
ç%s relativas ás opções pelas novas referências de venci-
mentos ora istituidas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentam ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a fato• 
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data (i-
mite para a coragem de tempo na careira ou cango será a de 
sua aposentadoria ou falecimeato , prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art 38 . A função doa pmvenso , pensões e bgadoa saca novas 
rekncmias de venefinetoa institufdu por esta lei observimi os 
critérios e condições eátabelecidos para os servidores em ativi- 
dade. 
Art 39.Os aposentados e pensionistas a que se  refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a quakNu' tem o, hipótese em que 
leão seus provento: ou pa" fardos nas novas referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os aer-
vidores em arividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto ro artigo 22, a fi-
xagão dos proventos, pendo e te~ em nova referências 
de vencimentos instituídas per ata lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇBES TRANS1TbR643 E FINAIS 

Art 40 - Oca ata necessários á implementação das mtegraçãa 
prevista nesta lei serão ralizadoa pela Secretaria Municipal 
de Sega rança Urbana , com compatE m Para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive cif-
tendo os atos que deverão disciplinar as sitasç&a delas decor-
ria. 
Ana. 41 - Excepcirssu meote, no primeiro concurso de acaso a 
ser realizado após a publicação data lei, será exigido inters-
tício menina de 1 (um) arco na cargo iftul pelo servidor, 
r ispem ida a comprovação de aproveitamento ento em caso de for-
mação profissional. 

§ l toa servidores acesaada na firma do "EM hÀ óã 	 ` 

compnivarem aproveitamento em curso de  
aionsl serão inscritos de ofcio no respectivo curso. 
1 21  - Samarra poderá participar de novo concurso de atraso o 
servidor aprovado no curso de fannação profiã3r ÁILMs a n d 	ki 
refere o parágrafo r deste artigo. 	 {~ F . 11 . 36 
§ 3• - O disposto neste artigo mio 	sa se aplica a aervidotes qub 
se encontrem no período de estágio probatório , nos temas do 
artigo 10 desta lei. 
Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2' Iospetar, investida 
em virtude de concurso público anteriormente á publicação 
desta lei, completado o estágio probatório de 3 (três) anca no 
cargo de Inspetor. 
Art 43 - Os concursos públicos o de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art 44 - Os atuais cargos de provimeato em comi~ de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Re£ QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Rol. 
QPG-8 , ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Aaexo Único, Tabela "B", de Lei e 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
ArL 45 - Fia vedado o exercício transitório de carga de pro-
vimento, efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC. 
Art. 46 - A Gratificação de Difícil Acaso, criada pela Lei n° 
11.035, de 11 de julho de 1991, fia mantida para os servi. 
dona integrantes da Guarda Civil Metropolitano, opronsea ou 
rio nos termos data lei, nos percentuais de 30% (trinta per 
cento) ou 50% (cing0enta por cento), de acordo com a locali-
zniu da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei 
r? 11.715, de 1995, devidamente cajus" aos termos da le-
gislação em viga. 
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n° 8.989, de 1979, poderá ser concedida a% servidora lo-
tada e em exercício no Gabinete de Guarda Civil Metropoli-
tana 
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quatin da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alienadas 
per ata lei, fiam mantidas oca atuais bases, de incidência, 
perceirmut s e condi~ 
Art 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento doa cargos de que trata cata lei, oca candidatos exce-
dentes aprovados nos comvrsa públicos realizada anterior-
mente á sua publicação , cujo prazo de validade esteja em vi-
gência. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se rskre Cate artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo tromfor~ de aoorrlo 
com o Anexo I, integrante data lei. 
Art. 50 - Os incisos I e ü do artigo 9' da Lei d 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar em a seguinte redação: 
"Art 9° • ............................ ................. 

- excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) rases, 
MIO tiver sofrido qualquer punição; 
Il - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meaes, não 
tiver sofrido pena de suspensão; 

... 	 "(NR) 
Art 51 - O inciso 1 do amigo 76 da Lei n° 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
„Art 76 - . .................................................................... 
1 - a pane estava legalmente afastada de sues fimçãa por Ii-
cença-matemidade ou paternidade, Ikença-gah4 ficença-nojo, 
em gozo de férias , presa provisoriamente , em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impas Uiteda de prestar de-
poimento, podendo a Comissilo realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servida. 

"(NR) 
Art, 52 - O parágrafo 2 1  de artigo 84 da Lei te 13 .530, de 
2003, passa a vigorar caca a seguinte rodeção: 
"Art 84 - 	., 	 ..... 
§ r - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 
alma W, e IV date w4o." (NR) 
Art 53 - O artigo 84 da Lei r? 13.53(4 de 2003, fera acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte te~. 
"Art 84 - 	 .... 
§ 3° - Ni, será delegada ao Coregedar Geral da Ouarda (Svit 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exonenaçilo em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso 11 do artigo 132 desta lei." (NR) 
M. 54 - O "capar" do artigo 132 e seu inciso V da Lei are 
13.530, de 2003, passam a vigora com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguistes asa: 

V - desídia; 

Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora de Secretaria Municipal de 
Segurrpa Urbana. 
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Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi- 
tenta) dias, contados da publicação desta lei , decreto regula . Art. 63 - O artigo 140 da Lei r0 13 .652, de 2003, passa a vi- 
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do inte 8~r coma ~ 	r~: 
Quadro da Guarda Civil Metropolítana , ínclusive no que se re - Art. 140 . Mantidas as atuais lotações , 1 (um) cargo de Chefe 
fere à promoção e ao acesso . de Seção li, Ref. DAI -7, de livre provimento pelo Prefeito 
Art. 57 - Fica cessado , para os servidores que optarem pela 	_ dentro Agentes Vistores de SEMAB , 15 (quinze) cargos de 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir doa Chefe de Seção fl. Ref. DÁI -7, de livre provimento em co- 
efeitos da integração , o abono concedido nos termos da Lei te missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e kgiskçk subseqüente. Vista, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de (dez) cargos dto Chefe de Seção li, ReE DAI -7, de livre provi- 
2003 , passa a vigorar com a seguinte redaç ão: mento erm comi~ pelo Prefeito dentre integrantes da ateira 
"ArL 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam. de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni. Abastecimento para o Gabinete do Secretario, da Secretaria 
dades de saúde mumcipeiizadas, aos servidores municipais Municipal das Subprefeitures, por meio do Decre o e 43.80 1, 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio. de 16 de setembro de 2003 , ficam com a denominação e a re- 
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde , inclusive ferencia alteradas para Chefe de Seção Técnica , ReE DAS-10, 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação de Cent ral de Co-  

essesos."  (NR
) Art . 64 	parig<afo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 

municação - CECOMISMS, aos servidores lotados na Secre. 2003, fica remnmeredo como parágrafo 1°, acrescentando-se 
teria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor . Parlo 2° ao artigo , com a seguinte redação: 
denadorias de Saúde das Subprefeimras e aos novos servido= "Art. 145 .........» .......................................................... 
que venham a ser lotados nessas Coomlenadorías de Saúde :' § 21  . O enquadramento de giro trata o parágrafo P deste artigo 

59 Art 	.0 artigo 121 da Lei n° 13 .652, de 2003, passa a vi- 
pradnm~efeitos a partir do 1* dia do mês da publicação do 

ato." 	
) gorar com a seguinte redação: 65 - ll "depor" do artigo 	da Lei 	13.652, de 2003, 

Ari.  65 
e  

Art 121 - A i 	u 	a título de Gratifi 	o E esc
. 
 Paga 	 ~ 	sPe- passa a vigorar com a seguinte redação,  acrescido de parágrafo peses 	

r  

dial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 6°;  
Saúde não se incorpora e nem se toma pamn inenk aos venci - "Art. 151 - Fica criado um bónus pecuniario mensal, rw valor 
mentos ou proveram da servidores , bem como não savfr$ de de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi- 
base para calculo de qualquer indadzação ou vantagem peco - dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
niária, inclusive 113 (um terço) de férias, décimo terceiro se. Agente de Apoio Fiscal que se emcontran em atividade e que 
lario, adicionais por empo de serviço e sexta parte." (NR) não poseaanr diploma de nível superior e estejam devidamente 
Art 60 - O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei a° 13.652, de matriculados ou que venham a se matricular em curso de uivei 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação : superior, devidamente reconhecido. 
,.Art. 126.. .................................................................... 
§ 7° - Os efeitos do disposto no parágrafo 6 1  deste artigo re- § 6°hipótese do servida não rnnciuir 0 curso,o poderá 
tr0agirão a 1° de julho de 2003." (NR) se beneficiar novamente do bônus de que trata o "capo"." 
Art. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei e 13.652, de 2003, (NR) passa a vigorar coro a seguinte redação : Art, 66 . O artigo 3° da Lei n° 13 . 511, de 10 de janeiro de 
Art. 128 ...........» ....................................................... 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

1- o respectivo pedalo de vencimentos do cargo efetivo, cone. "Art. 31  - A i 	u 	a titulo deGratifiEspecial c t> 	
~ ~~ tente do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta de Serviço Social na Saúde - 	não x 	e nem x 

lei, reajustada noa termos da  legislação  especifica; 	' 
ent 	ovemos  

tenra permanente 6a vencimentos Om pmYenta da servi- 
(NR) dores, bem como não servirá de base para céhailo de qualquer 

Art 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei re 13.652 , de indenizaçâo ou vantagem pecunMa, inclusive 1 13 (um terço) 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: de fërias, décimo terceiro salário, adicioneis por tempo de sa- 
"Art 134. .....................»............................................ 
§ r - Os efeitos do expuadxamento previsto rw "capta" retro- 

viço e sexta perto." (NR) 
Art 67 - Os encargos fironceiros decorrates da extensão doa 

girifo a 1° dejulho de 2003 ." (NR) bemficios prevista nesta lei às pensões e legados concedidos 
artes da data de sua publicação, e que vêm sendo paga pelo 
instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 11PREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixaçâo , trela Piefeihna 
do Município de São Paulo, que, diante de canprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia 
Art. 68 - As despesas dom a execução desta lei correrão pala• 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplemem~ se 
necessado. 
Art 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso 111 do artigo 
34 e o artigo 133, lodos da Lei n! 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNIC(PIO DE SÃO PAULO , aos 26 de 
janeiro de 2004, 451° da fwndação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO. Secretario dos Negócios 

Jurídica - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretario de Fi- 
namas e Desenvolvimento Econômico 
MõNICA VALENTE, Secretaria Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO , Secretario Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja- 
neiro de 2004. 
RUI GOME DA COSTA FALCÃO, Secretário do Govermo 
Municipal 
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-- - 	 -- 	 Anexo la que se refere o artigo 4°-da Lei n°-13.768,- de- 26 -de Janeiro de 2004 	 - 	 - 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

M DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
GO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- QPG-1 PP-111 Mediante concurso Guarda Civil Metro- QGC-1 PP-111 Mediante concurso pú- 
politano público de provas elou politano - 3' Classe blico de provas ou de 

de provas e títulos exigi- provas e títulos, exigido 
do o certificado de con- o certificado de ensino 
Ilusão de Ensino Médio. médio e Carteira 

Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi- 
dade remunerada 

Guarda Civil Metro- QGC-2 PP-111 Enquadramento dentre 
politano - 2' Classe titulares de cargos de 

Guarda Civil Metropo- 
6.559 2.811 9.370 lhano - 3' Ciasse, após 

aprovação no estágio 
probatório e curso espe- 
cífica de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda- 
do peio Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 
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SITUAÇÁO ATUAL SITUAÇÁO NOVA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF.. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

1.750 750 2.500 Guarda Civil Metro- QGC-3 PP-111 Mediante concurso de 
politano-1 8  Classe acesso de provas e 

títulos, dentre titulares 
de cargos de GuaMa 
Civil Metropolitano - 2' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

332 142 474 Guarda Civil Metro- QPG-2 PP-111 Enquadramento, dentre 1.470 630 2100 Guarda Civil Metro- QGC-4 PP-111 Mediante concurso de 
politano - Classe titulares de cargos de politano - Classe acesso de provas e 
Especcial Guarda Civil Metropoll- Distinta títulos, dentre titulares 

tano com no mínimo 3 de cargos de Guarda 
(três) anos no cargo e Civil Metropolitano -1° 
curso de formação es- Classe, com no mínimo 
pecifica para Classe 3 (três) anos no cargo 
Especial, de no mínimo e curso especifico de 
400 (quatrocentas) ho- capacitação para 
ras realizado pela Classe Distinta, de no 
Guarda Civil Metropoli- mínimo 300 (trezen- 
tana. tas). horas realizado ou 

referéndado pelo a 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇXO NOVA 

W DE CARGOS DENOMRIAÇAO DO 
CARA 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 
. HOMEM . __ MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 96 320 Guarda Civil Metro- QPG-3 PP-111 Enquadramento, dentre Centro de Formação em 
politano - Classe titulares de cargos de Segurança Urbana, 
Distinta Guarda Civil Metropoli- observado o disposto 

fano - Classe Especial nos artigos 14 a 16 
com no mínimo 3 (três) desta lei. 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito- 
centas) horas realizado 
peia Guarda Civil 
Metropolitana. 

136 58 194 20  Inspetor QPG-4 PP-II a) Mediante concurso 525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-111 Mediante concurso de 
de acesso de provas e acesso de provas e 
títulos, dentre titulares títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Civil Metropolitano-Clas- 
Classe Distinta, porta- se Distinta, com no mini- 
dores de diploma de mo 3 (três) anos no 
nível superior ou com no cargo, exigido curso es- 
mínimo 6 (seis) anos pecifica de capacitação 
de Classe Distinta. para Inspetor, de no mí- 

nimo 450 (quatrocentos 
b) Mediante concurso e cinquenta) horas, rea- 
público de provas ou de lizado ou referendado .  
provas e títulos. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 
FORMA DE PROVIMENTO 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM 1 MULHER TOTAL 
CARGO TABELA HOMEM MULHER TOTAL 

CARGO 
TABELA 

70 30 100 1 0  Inspetor QPG-5 PP-II Mediante concurso de pelo Centro de Formação 
acesso de provas e títu- em Segurança Urbana, 
los, dentre titulares de observado o disposto 
cargos de 2° Inspetor. nos artigos 14 a 16 des- 

ta lei. 

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-111 Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de inspetor por- 
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita- 
ção para Inspetor Regio- 
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho- 
ras, realizado ou refe- 
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran- 
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 

„ 	 . 14 a 16 desta lei. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF . PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 15 50 Inspetor de 
Agrupamento 

QGC-7 PP-111 Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (trás) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

21 9 30 Inspetor Superin- QGC-8 PP-111 Mediante concurso de 
tendente acesso de provas e 

títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta- 
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (trás) anos 
no cargo e curso 
especifico de capacita- 
ção para Inspetor Supe- 
rinterideMe, de no mini- 
mo 100 (cem) horas rea- 
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des- 
ta lei. 
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Proc. N 	/ 

Álessa 	baki 
Anexo 11 a que se refere o artigo 50  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 

	
F. M.135 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF.1 
GRÁUS 

A B C D. E 

QGÇ-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGÇ-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824, 08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249363 

Pç 

A 

o 
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N Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: liegis 

Pesquisa: 14043 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 14.043 0210912005 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis Integrantes do efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 39412005  (ver documento ) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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Folha ©  
proc. W.  

Atesa dr 	aki 
RF. ..13ü 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PRO]ETO DE LEI 394105) 
(MESA DA CÃMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
A'rt. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
dá Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
apercentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
IÌI - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art.  20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Ari. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de' setembro de 2005. 
O, Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
olha 

Página 1 de 
Proc. N" 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Alsssar 	w~_ I ak 
v= 	1 `R9 

Base de dados: iegis 

Pesquisa : 14977 

Total de referências: 1 

111 

Título: LEI NO 14.977 1110912009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser 
paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de 
São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 48612009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto na 50.99412009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei na 7.942/1971; (ver documento) 
Revoga a Lei na 8.32211975.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  8.39811976.; (ver documento) 
Revoga a Lei na 9.06111980.; (ver documento) 
Revoga a Lei na 12.12611996. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.41212011 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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'7olha 	~t 

P roc. IVa 

AlessFand 	kl 
RF. 11.136 

LEI NO 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 486109, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Árt. 1 0 . Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 1 0 . A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei n 0  11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
II - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 20 Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 20 . O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 30 . O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 40 . Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ ' 50 . Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n 0  

•  7É942, de 11 de outubro de 1973, n 0  8.322, de 19 de novembro de 1975, n 0  8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, de 15 de maio de 1980, e n 0  12.126, de 5 de 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

zolha
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 iria05 
Proc.

A 
 

Base de dados: l egis 
f 	

Pesquisa: 15359 

Total de referências: 1 
~Z 

C; 	
M 

1/1 
Título: LEI NO 15.359 0410312011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana. 
Projeto: Projeto de Lei NO 44812010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Notas complem.: - Decreto n 0  52.20512011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 

Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 1 0  desta 
Lei. 
- Decreto no 52.91112012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto no § 3 0  do artigo 1 0  
desta Lei. 
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Folha  
Proc. N° 	% R 

	

Alessa 	 aki 

	

RF. 	.136 

PUBLICADO DOC 05/03/2011, p. 1 c. 1 

LE N 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Législativo) 

a 	 Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
dá Guarda Civil Metropolitana. 
GÌLBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
Ihg são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
fevereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
11 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"cáput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§ !1 0 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 	 ~ 
disposto no art. 1 0  da Lei n 0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 120 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 30 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 

a 	 orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
inc iso I do art. 1 0  que retroagirá a 1 0  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

• 	 NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

~olh2ágina 1 de lÃs - 
Proc. N° r 

AIessan 	akI 
RF. 1 .136 

Base de dados: legiis 

Pesquisa: 15365 

Total de referências: 1 

1/1 
Titulo: LEI NO 15.365 25/03/2011 (ver documento)  

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei NO 340/2010  (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.;  (ver documento ) 
Decreto n 0  54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei na 13.396/2002.  (ver documento ) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei n 0  8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.;  (ver documento ) 
Lei n0  13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá outras 
providências.  (ver documento ) 

Notas complem.: - Decreto n 0  52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

[  Back  ] 

a 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei n0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20. Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual' do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Art. 3 0 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 1 0 . Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Art. 50 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 10 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tomar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 

maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2 0, esta última se torne permanente. 
§ 40. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a_exercer_outra_função_gratificada,_a que _corresponda_valor _— 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60. A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70 . O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 70. A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n 0  16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 80. A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90 . As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 10. Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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• 
§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes dõ Anexo1I,—optantes ou nãõ pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei nD 13.768, de 2004— o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei nD 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 10 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n 0  11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1D. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato. 
§ 20. A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 4 0 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458D da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 

Anexo 1 integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadra da Guarda Civil Metropolitana —QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Simbolo Qde Parte Designação 
Tabela 

Comandante Superintendente FGC4 2 PP-1 Livre desgnação paio Prefeito, dentre integrantes da 
- Superintendència de Operações carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
- Superintendènciatle Planejamento diploma de curso superior, ocupante do cargo de 

- Guarda Civil Metropolitana, da Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Secretaria Munia al de Segurança Urbana Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Gerei da FGC-3 1 PP-1 Livre designação paio Prefeito, dentre integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
- Comando Geral da Guarda Civil diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de Inspetorde Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Segurança Urbana 1 inspetor 

Comandante Operacional FGC3 5 PP4 Livre designação paio Prefeito, dentre integrantes da 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, carteira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Superintendência de Operações, da Guarda -- Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou - - 
CNil Metropolitana, da Secretaria Municipal Inspetor 
de Segurança Urbana 

Comandante Operacional Adjunto FGC-2 5 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
-Comandos Operacionais: Centro, Norte, carteira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Sul, Leste e Oeste-Cenho, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Superintendência de Operações, da Guarda Inspetor Regional ou Inspetor 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

Comandante Regional FGC-2 59 PP-1 Livre desgmção paio Prefeito, tlentre integrantes da 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Operacionais (35) diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Suparintendència de Operações (1) Inspetor Regional ou Inspetor 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
( 1 ) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Q  
D n 3 
W 	~ 

;13m 	
Z 
o 

n01 

1 

w rn 
a 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
1/

20
13

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



• 	• 

Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logisfica, da FGC-2 1 PP-4 Livre d%igrtar-ã, o pelo Prefeito, dentre integrantes da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, carreira da Guarda Civil Met ropolitana, po rtadores de 
da Secretaria Municipal de Segurança diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Urbana 	- Inspetor Regional ou InspelÉm 

Diretor FGC-2 4 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
de Arma diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Divisão de Disciplina Inspetor Regional ou Inspetor 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Vìdeomonitoramento 

- GuardaCivil Metropolitana, da 
Secretaria Munici 	de Segurança Urbana 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Avaliação, da Conegedoria Gerai da Guarda diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal Inspetor Regional ou Inspetor 
de Segurança Urbana 

Diretor FGC-2 - 1 PP- 1 Livre designação pelo Prefeito , derme integrantes da 
- Diretoria de Gestão Intenta, do Centro de carteira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Formação em Segurança Urbana da diploma de curso supe rior, ocupante do cargo de 
Secretaria Munici 	I de S 	uran 	Urbana Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação peio Prefeito, dentre Integrames da 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
da Secretaria Municipal de Segurança diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Urbana 	- Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa FGC-1 7 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Coordenação dos Programas, do carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Superintendência de Planejamento (6) diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Guarda Civil Metropolitana 1 "`Spe,0r R 	tonal ou Inspetor 

Presidente de Comissão FGC-1 6 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Conegedaia Geral da Guarda Civil carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Segurança Urbana Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 

Inspetor 

Anexo II integrante da Lei W 15.766, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atuai Situação Nova 

Denominação do Cargo Ref. Gde Parle Forma de Denominação da 511mbolo Gde Parte Designação 
/Lotação Tabela Provimento Função Gratificado 1 Tabela 

Lo 	0 

Comandante da Guarda DAS-15 1 PP-1 Livre provimento em Comandante Gerai da FGC-6 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, 
Civil Metropolitana comissão pelo Guarda Civil dentre integrantes da carteira 
- Guarda Civil Prefeito, dentre Metropoltana da Guarda Civil Metropolitana, 
Metropolitana, da portadores de . Guarda Civil portadores de diploma de curso 
Secretaria Municipal de diploma de nível Metropolitana, da superar, ocupante do cargo de 
Segurança Urbana superior Secretaria Municipal de Inspetor Superintendente, ou 

Segurança Urbana Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em Subcomandante da FGC5 1 PP-1 Uvm designação pelo Prefeito, 
Guarda Civil comissão pelo Guarda Civil dentre integrantes da carteira 
Metropolitana Prefeito Metropolitana da Guarda Civil Metropolitana, 
- Guarda Civil - Guarda Civil portadores de diploma de curso 
Metropolitana, da Metropolitana, da superior, ocupante do cargo de 
Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Inspetor Superintendente, ou 
Segurança Urbana Segurança Urbana Inspetor de Agrupamento, ou 

Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenada Geral DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em Coordenador FGC-4 1 PP-1 Livre designação peio Prefeito, 
- Ccordenadona de comissão pelo -Coordenadoria de dentre integrantes da carteira 
Análise e Planejamento, Prefeito, derme Análise e Planejamento, da Guarda Civil Metropolitana, 
da Secreta ria Municipal  portadores de da  Secreta ria Municipal portadores de diploma  de  curso 
de Segurança Urbana diploma de curso de Segurança Urbana superior, ocupante do cargo de 

superior lrspeta Superintendente, ou 
Inspet r de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 
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Anexo 111 integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 

Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete devida por 
exercício de função 30% FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 
gratificada 

30% FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30% FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60% FGC-4— Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90% FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — GPG extintos 

Denominação do Cargo/ Lotação Ref. Ode Parte Forma de Provimento 
Tabela 

Inspetor Chefe Superintendente GPG-8 3 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria integrantes da carteira da Guarda Civil Metropolitana, 
Municipal de Segurança Urbana portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento OPG-7 6 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana. da Secretaria integrantes da carteira  da  Guarda Civil Metropolitana, 
Municipal de Segurença Urbana 	- 	.. portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional OPG-6 72 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da integrantes da carteira da Guarda Civil Metropolitana, 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

sendo.,  do cargo de Inspetor 

Homem .  51 cargos; 
Mulher 21 cargos.  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 
Folham 
Pro . N°. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Alessa 
RF 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 15366 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI Na 15.366 08/04/2011 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto: Projeto de Lei NO 336/2010  (ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.83112011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento ) 
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RF. 	.136 

PUBLICADO DOC 0910412011, p. 1 c. 1-2 

LEI NO 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  336110, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. X1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 

•  indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1 0 1 O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 20 ¡  O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 13 0 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1 0

,
10 valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 r  O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 3 011 A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 40 . A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será) atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 

• 	servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50,. No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
A

rt
. ~4~. O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 

individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei n 0  13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II - avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 1 6 1 Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II - ¡aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III -exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20~. O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 
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I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei n 0  8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III - viagens de interesse do Município. 
§ 30 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40. As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art. 150 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada'ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segúrança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art. 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 

• como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segúrança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 170 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - não tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. 80 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - Servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
n0  11 3.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei n 0  
8.989, de 1979; 
III 	servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. 90 . São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - q Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n 0  14.590, de 

• 	13 de novembro de 2007; 
II - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 1 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 111. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo  Alessa 

RF  
RF.  .13Eì 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 15367 

Total de referências: 1 

1/1 

A 

Título: LEI NO 15.367 0810412011 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 
Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores Integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei NO 33712010  (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  52.64912011 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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• 	o 
PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 	 IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n0  9.919, de 21 

de junho de 1985. 
Art. 6 0. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 

-- -- 	-- - 	--- 	- 	— 	--- 	--- 	 --- 	_- 
LEI N0  15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 

egurança- 	r ana -e 	ncompa ve -com a- 	rate icaç o- e-Di ici -Acesso-instituída 
pela Lei n0  11.035, de 11 de julho de 1991. 

(Projeto de Lei n 0  337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
Legislativo) termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a "caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil Art. 7 0 . A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
Metropolitana, nas condições que especifica. faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de Art. 80. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
Art. 	1 0 . 	Fica 	instituída 	a 	Gratificação 	pelo 	Exercício 	de 	Função em 	Regiões contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n 0  
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0, observadas as 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40  do mesmo artigo. 
janeiro 	de 	2011, 	aos 	servidores 	integrantes 	do 	Quadro 	da 	Guarda 	Civil Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder 	revisão: 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. lei, 
Art. 20 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 30  desta lei; 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
entre outros aspectos, histórico de: Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
I - dificuldade de lotação de profissionais; orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão art. 10  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
da gratificação , identificando as unidades que se enquadrem nas hipóteses deste PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 	2011 , 4580  da 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os fundação de São Paulo. 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
estratégico para a Segurança Urbana. NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Art. 30. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 10. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 50. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei n0  10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha 	

Página l 1 

Proc. N° - I  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Ales san 	a aki 

Base de dados: legis 
a 

Pesquisa: 15412 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI Na 15.412 18/07/2011 (Yer documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei na 14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a Gratificação 
por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei na 13.858, de 25 de junho de 2004, para o 
fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e dispor sobre o seu pagamento nos 
afastamentos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei Na 241/2011  (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Legislação explicativa: Lei na 14.977/2009 - Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos 
que especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São 
Paulo.; (ver documento)  
Lei na 13.858/2004 - Cria a Gratificação por Assistência Militar, a ser paga aos Policiais 
Militares do Estado de São Paulo que prestam serviços na Assessoria Policial Militar do 
Gabinete da Prefeita. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/07/2011, p. 1 c. 1 

LEI 1 NO 15.412, DE 18 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  241/11, do Executivo) 
Altera a Lei n 0  14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei n 0  13.858, de 25 de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O art. 10  da Lei n0  14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0  ............................................................. 
§ 1 0~ : ... . ..... 

........... ..................................................... 

I - ate 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
. ..... ...................................................................... (NR) 
Art. 2 0 . O art. 1 0  da Lei n 0  13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
••Art i 1 0  ............................................................. 
§ 1 0 ' 	........................................... ............................... 
I - 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente e ao 2 0  Tenente; 
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  Sargento, 
3 0  Siargento, Cabo e ao Soldado. 
............................................................:.................. 
§ 410 . A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." ~)
Art. 3 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. X40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 2610412013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-0025712013 do Vereador Ari Friedenbach (113 1135) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desémpenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A C"mara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC", a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 
§ 1 0  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a titulo de 
gratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art. ~2 0  - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC" instituída 
nestá lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. X4 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Salal das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-0025812013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor -
GAI1 a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferencia e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. X1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palátra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 

• 	credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. I20  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para) sua operacionalização. 
Art. 30  - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será; em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. I40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. ~5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Saladas Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-0043112013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a extensão do direito ao exercício da atividade delegada, de que 
trata a Lei 14977, de 11 de setembro de 2009, com a fim de abarcar os integrantes 
da Guarda Civil Metropolitana "GCM" no desempenho daquela atividade, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA- 
Art. l 1 0  Estende-se aos integrantes da guarda civil metropolitana "GCM", a 
oportunidade de exercerem as funções compatíveis com aquelas desenvolvidas 
pelos integrantes da Policia Militar e Civil de que trata a Lei 14977 de 11 de 
setembro de 2009, respeitadas as regras específicas e as limitações impostas aos 
servidores municipais. 
Parágrafo único. 
Fica iao talante do Executivo a regulamentação dos meios e a forma em que esses 
servidores deverão prestar seus serviços, assim como deliberar acerca do 
pagamento da gratificação de que trata o artigo 1 0  da Lei 14977 de 11 de setembro 
de 2009. 
Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 140  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Saladas Sessões, 22 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 2810812013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-0057412013 do Vereador Ari Friedenbach (112 1125) 
"Altera dispositivos da Lei n 0  15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a 
criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e 
dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - A função gratificada de Coordenador da Coordenadoria de Análise e 
Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, constante do Anexo II 
da Lei n0  15.365, de 25 de março de 2011, fica transformada em cargo em 
comissão, conforme anexo "A" desta Lei. 
Art. 120 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala ldas Sessões, em 20 de agosto de 2013. Ás Comissões competentes" 
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Quadro Comparativo 

Função Gratificada: 

FGC — 4:R$'1:600,00 	 G-Gab.: R$ 470;52—  Total. R$2.070,52 

Cargo em Comissão: 

Padrão Valor Ver. Repres. G. Gab 

DAS –14 R$1.645,02 R$ 2.352,33 R$ 512,33 Total: R$ 4.490,48 

Dessa forma, considerando que a presente propositura se reveste de grande relevância para a nossa valorosa Guarda Civil Metropolitana, conto com o apoio de meus Nobres Pares 

na aprovação deste Projeto de Lei.° 

Anexo "A" do Projeto de Lei n° 	de _ de 	 de 2013 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

Transformação de Função Gratificada em Cargo em Comissão 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo 1 Ref. Qde Parte Forma de Provimento Denominação do Cargo em Ref. Qde Parte Forma de Provimento 
Lotação Tabela Comissão 1 Lotação Tabela 

Coordenador– FGC-4 1 PP-1 Livre designação pelo prefeito Coordenador Geral – DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em comissão pelo 

Coordenadoria de Análise dentre integrantes da carreira da Coordenadoria de Análise e Prefeito, dentre portadores d 	M 
e Planejamento, da Guarda Civil Metropolitana, Planejamento, da Secretaria diploma de curso superior ou 	Ó 
Secretaria Municipal de portadores de diploma de curso Municipal de Segurança dentre integrantes da carrei 	dan 

Segurança Urbana superior, ocupante do cargo de Urbana Guarda Civil Metropolitana o 	
Z° 

Inspetor Superintendente, ou servidores da municipalid" 
Inspetor de Agrupamento ou portadores de diploma de-eu 
Inspetor Regional ou Inspetor. superior. 

1  211, 
• 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI NO 609/13) 
(VEREADORES CORONEL TELHADA - PSDB; ANDREA MATARAZZO - PSDB, 

AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CONTE LOPES - PTB, CORONEL CAMILO - PSD, EDIR SALES - PSD, EDUARDO 
TUMA - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, GEORGE HATO - PMDB, GILSON 
BARRETO - PSDB, GOULART - PSD, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, MARIO 

COVAS NETO - PSDB, ORLANDO SILVA - PC do B, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E 
RICARDO NUNES - PMDB) 

Dispõe sobre a concessão de adicional 
de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto 
perdurar a atividade perigosa. 

Art. 20  O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil 
Metropolitano na base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da 
categoria. 

Art. 30  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de 
periculosidade enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de 
vencimentos ou salários e demais vantagens do cargo ou da função, em virtude 
de: 

I - férias; 
II - casamento; 
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V - serviços obrigatórios por lei; 
VI - licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas 

nções ou por doença profissional; 
VII - licença prêmio; 
VIII - licença para tratamento de saúde; 
IX - faltas abonadas; 
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território 

nacional ou no estrangeiro; 
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XI - participação em congressos e outros certames culturais, 
técnicos e científicos; 

XII - participação em provas de competição desportiva; 
XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 284 

PROJETO DE LEI 01-0074912013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Altera a Lei Municipal NO 14977, de 11 de setembro de 2009, que institui a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada para incluir os integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana. 
A C"mara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.~ 1 0  Inclua-se novo parágrafo 1 0  e 20 ao artigo 1 0  da lei 14.977 de 11 de 
setembro de 2009, que passa a vigorar com a redação a seguir, renumerando-se os 
demais parágrafos do artigo. 
"Art ! 1 0  ......................................... 
§ 1 01 A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada de que trata o artigo 1 0  
será, estendida aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana. (NR) 
§ 20  A Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será mensalmente paga 
aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana nos mesmos moldes e valores 
percebida pelos policiais militares e civis." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala' das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 288 

PROJETO DE LEI 01-0077112013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
""Altera o § 20  da lei 15.363 de 25 de março de 2011, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.110  O § 20  da Lei 15.363, de 25 de março 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
§20  ~A gratificação de que trata o art. 1 0  dessa lei será paga mensalmente ao 
servidor designado para exercer a atividade de motorista proporcionalmente aos 
dias trabalhados no mês conforme tabela abaixo. 
Art. I20  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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N. de dias 	exercícios 20111201212013 + 	a partir de 2014 

1 1,25% 1,875% 

2 2,5% 3,75% 

3 3,75% 5,625% 

4 5% 7,50% 

5 6,25% 9,375% 

6 7,5% 11,25% 

7 8,75% 13,125% 

8 10,% 15,% 

9 1125% 16,875% 

10 12,5% 18,75% 

11 13,75% 20,625% 

12 15% 22,5% 

13 16,25% 24,375%` 

14 17,5% 26,25% 

15 18,75% 28,125% 

16 ou mais 20% 30% 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	João Ca s D~ `~s~~. °`~''o 

ÇÃO  PAULO ~$ 	A ~;  
~16-PAR 

16- 00189/2014 	 PI0811-13 

ER No 	 DA JCOMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E 

AÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI No 0811113. 

Trata-sé de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe 

sobre á concessão de gratificação por serviço noturno aos Guardas Metropolitanos do 
I 

Municí io de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 

exercício da competência legislativa desta Casa. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 

legislar, nos termos do art. 30, inciso 1 da Constituição Federal e art. 13, inciso 1 da Lei 

Orgâni a do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende -se, não aquele interesse exclusivo 
I 

do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

(in "Curso de Direito Constitucional', 2a Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 

sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 

reconhecer a competência legislativa da esfera municipal 

Importa' mencionar, por oportuno, o art. 15A, das Disposições Gerais e Transitórias da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, que dispôs sobre a obrigação do município em 

organiz1  r "Sistema Integrado de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, 

primário e preventivo à população". 

Desta #orma, tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a 

iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso, que visa à 

a melhária nas condições de trabalho desta categoria de trabalhador, melhorando, por fim, a 

qualidade do serviço prestado à população. 

17 - RELCOM 
17- 0019312014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.c_ mbr 
P10811-13 J 
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F 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO t 

P10811-13 

A apr vação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos .membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, IV, da Lei Orgânica do Município. 	 3 

Ante o exposto, somos 

PELA EGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  
1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.sp.00v.br  
PI0811-13 J 
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A Comissão de 
Em //~ 

João C los Dias Chaves 
RF. 11. e 

RECEBIDO 
Comissão de Af~ i istração Pública 
Em % ~~D3/ às—= 

RF!=9 
8FATMA  MOREIRA 

Assistente Parlamentar 

Aô Vereador / Á '~ -veadora 

"ara relatar 
Sala da ço  	 c ~ rzinistração PibHCe. 

Em y

~
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~~  
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9b5. 0 prazo P,3rr 	mecupl~ b de 8 dlgs, nos 
termos do § 3 arttyo 63 do RI. 
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afgARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

. 	_ PI- 811/13 

1  Prevnse,  
Elain  
Re 

um COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

17- RELCOM 
17- 00346/2014 

PASTOR EDEMIL 	CHAVES 

SO SA OS 

16- PAR 
16- 00331/2014 

PARECER N° 
PROJETO DE LEI N°811/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 
"dispõe sobre a concessão de gratificação por serviço noturno aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências". 

Dispõe a iniciativa que a referida gratificação será concedida em caráter 
permanente, enquanto perdurar a atividade noturna e que será paga ao Guarda Civil 
Metropolitano na base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da hora trabalhada 
diurna. 

De acordo com o projeto, entende-se como serviço noturno aquele prestado 
das 22 horas de um dia às 6 horas do dia seguinte e que a hora noturna será computada 
como 52 minutos e 30 segundos. 

Dispõe também, que as horas noturnas produzirão reflexos no repouso 
semanal remunerado, nas férias e no décimo terceiro salário e que, na eventualidade de 
prorrogação da jornada noturna após as 6 horas do dia seguinte, o Guarda Civil 
Metropolitano terá direito ao adicional até o efetivo encerramento do trabalho. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a iniciativa objetiva 
aperfeiçoar a norma em conformidade com as disposições legais já existentes e às normas 
Constitucionais referentes aos servidores municipais, em especial no que se refere ao 
pagamento do adicional ou gratificação da jornada noturna. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarer, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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RECEBIDO 
CEmomplid011tinaniesàse Orçamento 

RF 

VI 	s Moreira 
RF. 11.261 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE_i4 ijDH iÂ  
Pág. 

Conferido G a ti iolt 
missão 

f35 

À Comissão de 
Em 
Elaine 	zs Gavioli 
RF. 10 1/41.,1iN 

■■.\ 

Ao Vereador / A Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 
Em 	/ 

ra 	e te 
_ termos do § 3 artiço 63 do RI. 

M
at

ér
ia

 P
L 

81
1/

20
13

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Jos mérico, em 
Presidente 

1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 91  do proc. 

no  01 -g11 de 20 j2_ 

Calo Casa 	drigues 
RF 11.267 SOP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 811/2013: 

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro com a entrada em vigor da 
propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

‘:‘45  , em 	/ 	/ 
or 

Ver. Adil 

\O\  
Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas ovidências. 

1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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1 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

a rt/aftes Torres Torreira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/AT1. 

JOSÉ ÉRICO 
Presidente 

CA.MARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

36- OF-SGP12 
36- 00212/2014 São Paulo, 29 de maio de 2014. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 811/2013, de autoria do Vereador Coronel 

Telhada que "Dispõe sobre a concessão de gratificação por serviço noturno aos 

Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Folha n° 92-. do proc. 

n°01-814 de 20 4_3 

Calo CesUiRodriguas 
RF 11.287- SGP-12 

CÓPIA 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacaref, 100, 20  andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoncamara.sp.cov.br  M
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São Paulo, ó de de 2014. 

GABINETE DO PREFEITO 

OAcio 4i.J. n0 ,264 k.uk - c, 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00212/2014 

Folha n°  ‘.1, 	do proc. 

de 201 Z 

Calo César odrigues 
RF 11.267- SGP-12 

15 , 0006G2RerzeoGv%  

‘5- 0  
Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ack i  

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças £P,1  
e. 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 811/2013, de autoria do Vereado'N 
:74 

Coronel Telhada, que dispõe sobre a concessão de gratificação por serviço! 

noturno aos Guardas Civis Metropolitanos, encaminho a essa Presidência, porg 

cópia, os elementos fornecidos pela Secretaria Municipal de Planejamento,. 

Orçamento e Gestão. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência me u , 

'protestos de apreço e consideração. 

rig 

FRANCISCO MACENA DA SILVA--  
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Qd." 1/MT.,1 	GS/sr 
p 811-13 
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,t 	g  
voija 

olarJ5e 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GIESTWe  
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
13EPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DIVISÃO DE GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

Folha de informação n ° 05 

Do Memorando n° 103/2014 — ATL 111 TID 11935908 em 27/03/2014 	(a)* 4 

Ana Tata Ngeaw..aki Adan 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n°811/13 

DEM1-G 
Sira Diretnra: 

toPtiA 

• DRH-2 

Folha n°  n 	do proc' 

n°01411  de 20 IL. 
Caio Céss o ripes 
RF 11.267 • SGP-12 

•DS acordo com a legislação em vigor, os Guardas Civis Metropolitanos encontram-se 

submetidos ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, • caracterizado. pelo cumprimento de 

horário e local 'de trabalho variáveis, prestação de serviços em finais de Semana e feriados, 

plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim corno pela sujeição a trabalho 

perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as 'peculiaridades do serviço, -  percebendo, 

em contrapartida, a correspondente remuneração sob a forma de gratificação, equivalente a 80% 

(oitenta por cento), incidente, exclusivamente, sobre o padrão de vencimento do servidor, a teor 

dos arts. 18 e 19, da Lei n° 13.768104, cic o Decreto n° 51. .788110. 

Assim, percebe-seque a medida contida, no PL n° 811/13 tem como parâmetro retribuir o 

profissional' da • Guarda Civil Metropolitana de acordo com aspectos já considerados para 

Gratificação polo Regime Especial de Trabalho Policial* RETP, nos termos previstos na Lei n° 

13.768/04, razão pela qual, salvo melhor juízo de Vossa Senhoria, entendemos que a medida 

não poderá prosperar. 

• Ressaltamos que a Divisão em conjunto com esse Departamento manifestou-se no 
processo n° 2009-0.315.725-6, que trata do Projeto Lei que altera o artigo 104 da Lei 
8989. 

, 	 • 

DF09'4 - -•' 
DERH-2,13 / 03 /2014 ,ip  2 7_1448 2014 

	

SS GUERREIRO 	 • • • rn 0+ NA ROCHA DOS SANTOS 
o da Folha de Pagamento — 	DERH-2 	Divisão de Gestão da Folha de Pagamento — DERH:-2 . 
Assistente Técnico II 	• 	 • 	Diretora 
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nr,  

:kM va)14 -0.  

:Wrat.de enDEITIAV DE SÃO TA VCO 
PLANEJAMENTO 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha de in 
Do memorando n° 177/2014 —ATL111 02104/2014 	'(a)- 

CSL& MN 
At/i440; 

VERÁ LOPIA 
INTERESSADO: ATLIII 
ASSUNTO: Projeto de Lei 811/13 -- Gratificação por serviço noturno GCM. 

Folha n° 	do Proc. 

no 01411 de 20 I 

DERH-G 	 Calo César o lgues 

SRA DIRETORA.' 
	 RF 11.267 SGP-12 

Trata-se de projeto' de Lei 01-00811/2013 de autoria do Vereador Coronel 
Telhado (PSDB), que dispõe sobre a concessão de gratificação por serviço 
noturno.aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras 
providencias. 

Com fundamento na Lei 8989179, art. 104; na Lei Orgânica do Município, art. 96; 
na Constituição Federal , art. 7°, IX e o entendimento que a percepção da RETP 
pelos Guardas Civis Metropolitanos não constitui obstáculo 'a percepção 
cumulativa das vantagens pecuniárias decorrentes de fatos diversos, Pede aos 
seus pares a aprovação. 

Encaminhado para análise e manifestação cumpre-nos informar que o assunto — 
adicional noturno e sua extensão às demais categorias — é objeto de estudos no 
pa n° 2009-0315725-6, o qual foi enviado em 31/03/2014 à ART. 

Tira-se da exposição de motivos encartado no processo que a proposta decorre 
, do curnprimento da decisão contida no Mandado de lnjunção n° 19.543-0/1, a 

qual reconheceu a Mora legislativa do Município de São Paulo em regulamentar o 
artigo 7°, inc. IX da Constituição Federal, e tem por objetivo a alteração do 
estatuto para estender o adicional de serviço noturno aos demais servidores 
públicos por força do 'artigo 39, § 3° do texto constitucional subsidiado pelo 
entendimento firmado pela Procuradoria Geral do Município (EMENTA 10.420) 
onde se fixou que" (...) de fato, o adicional por trabalho noturno é devido sem 
distinção das categorias profissionais envolvidas, como decorrência, direta e 
incondicionada, apenas do desempenho de trabalho noturno". 

Contudo as alterações não contemplam algumas categorias, entre elas a da•
Guarda Civil Metropolitana; porquanto submetida ao Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do artigo 12 da Lei n° 1.272, de 06104/1987 .com a alterOção 
dada pela Lei 10.718, de 06/04/1988. 

Assim está redigido ria minuta o artigo exceptivo: 

OS SANTOS 
Adrainisirativo 

'EMPLA 
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-Busstiforgioni 
Ass or Jurídico 

DERH-G • 
(SP Oe-`i 

Vera 

"Parágrafo único: O disposto nesta lei não se aplica aos Profissionais do 
Ensino, regidos pelos artigos 80 e 82 da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 
1992 e aos integrantes do. Quadro de Apoio à Educação, regidos pelo 
artigo 8° da Lei n° 12.396, de 02 de julho de 1997 e artigo 63 da Lei n° 
14.660 de 26 de dezembro de 2007, e aos Guardas Civis Metropolitanos, 
submetidos ao Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 12 
da Lei n° 10.272 de 06 de abril de 1987 com a redação dada pela Lei n° 
10.718 de 06 de abril de 1988." 

Diante dessa informação entendemos que a Administração tem posição firmada 
sobre a matéria, em especial em relação ao Guarda Civil Metropolitano, a qual vai 
de encontro a propositura do nobre. Vereador, não fosse, ainda, o vício de 
iniciativa a macular a propositura haja vista que, em matéria de políticas publicas 
de valorização do servidor publico, a competência do Senhor Prefeito è privativa, 
na conformidade do que vem disposto no artigo 37, III e 70, III da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

Com a sugestão de ser ouvida SEMPLA/COJUR submeto o presente à 
consideração de V.Sa. 

DERH-AJ, 02 e abril de 2014. 
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• 

TILDA APAR 
Departamento 

Dir 

A PETRUCCi 
ursos.  Humanos 

koL 
çr Png,„ 

nfETEITIM DEO() crOto 
ag; PLANEJAMENTO 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha de jufo 
Do memorandonb177t2014TL III 0210412014 	(a)- 

cla$, 	 SANTOS 
Auxiií .:3r Ttf:c. ex) Admintrativo 

DE.S.14-4AiFSEMPLA 
pôr serviço noturno GCM. 

Folha n°  fiC 	do proc. 

de 2011_ 

cOP R A 
INTERESSADO: ATLIII 
ASSUNTO: Projeto de Lei 811/13 — Gratificação 

Calo Casa RodrIgues 
RF 11.267 SGP-12 

SEMPLA/CO4UR • 

SR. COORDENADOR. 

Trata .° presente de projeto de Lei 01700811/2013 de autoria do Vereador Coronel 
Telhado (PSDB), que .dispõe sobre a concessão de gratificação .  por serviço 
nOtumo aos Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paul() e dá outras 
prOvidendas. 

Conforme 'vem informado pela área jurídica a matéria está tramitando no âmbito 
administratiVo (pa rf 2009-0315725-6) e do texto atualmente proposto encontra-
Se excluído a categoria da Guarda Civil Metropolitana em função da sujeição ao 
Regime Especial de Trabalho, o que, em princípio, evidencia o posicionamento 
contrário da Administração ao projeto do nobre Vereador, além de presente o 
vicio de.iniciativa. 

Ante o exposto encaminhamos g presente para conhecimento e manifestação. 

COGEP ('.)› IV 
	 - ----> 

„. 

CA ENSILVIA PAGO'TTO 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 

Coordenadora 
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Folha de informação n° 

old-k
taL.3  

PREFEITURA DE 
SÃO MULO 

PLANEJAMENTO, 
OnAtAIINTO e GESTÃO 

C 

do Memo. n° 177/2014-ATL III (TID 11935908) em 	q- O'/.. 2014 (a) 	Parc 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 811/13 — Gratificação por serviço noturno aos Guardas 
Civis Metropolitanos do Município de São Paulo. 

Folha n°  rig 	do proc. 

Etwi lA 	no  Al i de2o n_ 
Informação no 133/2014-SEMPLNATE alo  CéstaX4R rigues 

SEMPLA1ATEG 
	 RF 11.267 - SGP-12 

Senhora Procuradora Chefe 

Trata o presente do Projeto de Lei n° 811/1'3, de autoria do Legislativo, 

encaminhado a esta Pasta para análise e .manifestação fundamentada acerca sio_ 

texto. 

O PL visa conceder a gratifiçação por serviço noturno aos Guardas 

Civis Metropolitanos do Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto 

perdurar a atividade noturna, na base cie 25% sobre o valor da hora trabalhada diurna. 

Instado a se .manifestar em razão da matéria, o Departamento de 

Recursos Humanos da Coordenadoria de Gestão de Pessoas desta Pasta prestou as 

informações de fis.05/09, informando que os GCMs estão submetidos ao Regime 

111 Especial de Trabalho Policial — RETP, caracterizado pelo cumprimento de horário e 

local de trabalho variáveis, prestação de serviços em finais de semana ,e feriados, 

plantões notUrnos e outros estabelecid6s em decreto, assim como pela sujeição a 

trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do 

serviço, percebendo, em contrapartida, a correspondente remuneração sob a forma 

de gratificação, equivalente a 80% incidente, exclusivamente, sobre o padrão de 

vencimento do servidor, a teor dos arts. 16 e 19 da Lei n° 13.768, c.c o Decreto n° 

51.788/10. 

eue ciar° 
RF 547.002-1 

SEMPL 

1 
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O artigo 3°, de forma genérica, dispõe que as despesas decorrentes do 

projeto de lei .em comento, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, - 

suplementadas, se necessárias. 

• 	 A justificativa apresentada é fundamentada no artigo 7°, IX , 40 e 41 da 

Constituição Federal, art. 104 da Lei 8.989179 (Estatuto dos /funcionários Públicos do 

Município de São Paulo) e art. 96 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

ressaltando que os GeM's também trabalham .em plantões noturnos, contudo não 

recebem a gratifica.  ção ou adicional noturno em razão de uma interpretação errônea, 

por receberem RETP (Lei 13.768/04 e decreto 51.788/10), os quais não se 

confundem. 

Encaminhado à. Coordenadoria de ..Gestão de PessOas,. em razão da 

matéria O DERH. 2 entendeu que o PL em questão não mereoe prosperar porque 

tem como parâmetro retribuir o profissional da GCM de acordo com aspectos já 

considerados para RETP, nos termos da Lei 13.768/04. Ressalta a .existência do 

processo n°2009-0.315.725-6, que trata do assunto adicional noturno e sua extensão 

às demais categorias, encaminhado a ART desta Secretaria aos 31.03.2014. 

A Assistência Jurídica do DERH, na manifestação de fi.8 informa que a 

proposta decorre do cumprimento da decisão contida. no Mandado de injunção n° 

19.543-0/1, que reconheceu a mora legislativa • chá Município de São Paulo em 

regulamentar o art. 7° da CF, e tem por objetivo .a aiteração ddi estatuto para estender 

o adicional de serviço noturno aos demais servidores públicos por força do art. 39, § 

3° do texto constitucional subsidiado pelo entendimento firmado pela Procuradoria 

Geral do Município (EMENTA 10.420) 4  onde se fixou que "....de fato, o adicional por 

trabalho noturno é devido sem distinção das categorias profissionais (Hl -Volvidas, como 

decorrência, direta e incondicionada, apenas do desempenho de trabalho noturno". 

Conclui a manifestação 'no sentido de que a Administração já se 

posicionou de forma contrária à propositura, com relaçÃo a excluir das alterações que 

estão em análise no processo mencionado, a categoria da Guarda Civil Metropolitana, 

porquanto submetida ao Regime Especial de Trabalho Policial. 
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41 • 	 iss2sqa.3- 
PREFEITURA DE 	 Cdrefkrie az.) 
SÃO PAULO 	 - 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO e GESTÃO II 

Rilha de informação n° ........ 

Alércia F:err:i\IC:CSInro 

do Iltlerno. n° 177/2014-ATI..18 (TID 11935908) em N. 	2014 (a)  

5.l 	2.1 
Folha 	 do prm. 

de 2011. 

• 	 ,Mencionado processo vem tratando de Minuta de Projeto de Wf9p5sa RtYr, 

pagamento pelos serviços. noturnos, prestados das 22 às 6 horas, nas unidades .  do 

Município que prestam serviços essenciais para servidores submetidos à jornada de 

trabalho diária, ou a regime de plantão, de forma não ocasional, nem intermitente, 

com o valor da hora-trabalho acrescida de 25%, calculada sobre o padrão de . 	, 
vencimento, excluIdos.os Guardas Civis Metropolitanos, já remunerados pelo Regime 

de Trabalho Policial e os Profissionais de Educação, cujo serviço noturno é regido •  

pelo art. 63 datei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 

Ressalte-se que o projeto de lei em análise apresenta vicio de inióiativa e 

Infringência à Lei de Responsabilidade Fiscal. . 	. 

O art. 37, § 2°, inc. II, 111 e IV da Lei Orgânica do Município estabelece' 

que são de competência' privativa. do Prefeito as leis que fixem aumento de 

remuneraçãà •de servidores públicos ou que disciplinem sobre a organização 

administrativa. 

O presente projeto de lei descumpre a lei de responsabilidade fiscal,- 

Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, uma vez que institui despesa sem a 

prévia determinação da fonte de custeio. 

Nos temios dos artigos 16 de 17 da citada LC, todo aumento de despesa 

de pessoal deve ser obrigatoriamente, acompanhado de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro no,exercicio orçamentário em que deva entrar em vigor e nos 

dois subsequentes,. o'que lhe atribulo caráter de despesa continuada, bem como ser 

acompanhado da declaração do ordenador da despesa de que esse aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias deste Município. 
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Qualquer ato aprovado que provoque aumentà de despesa e esteja em 

desacordo com os artigos supradtados, nos termos do artigo 21, Inc. 1 da LC 

n°10112000 é nulo de pleno direito. 

A iniciativa legislativa em questão não observou .o.disposto no art. 2° .da 

Constituição Federal, extrapolando as suas atribuições e .infri.  ngindo o principio 

constitucional de independência e harmonia entre os Poderes. 
• 

Dessa forma, ressaltando o vicio de iniciativa de que se reveste o PL e 

á fato de que os Guardas Civis Metropolitanos já são remunerados pelo Regime de 

Trabalho Policial - RETP, opinamos pelo veto integral ao Projeto de Lei n° 811/13. 
••,. 	• 

consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 14 de 	I de 2014. 

Cieusa B rges Pereira 
Assessor Técn co SEMPLNATEG 

OAB/SP n° 72.527 

SEMPLAICOJUR 

Senhor Coordenador 

De acórdo. 

São Paulo, J4 dá. 45j3h1 420N: 
sê  

vellne Benet() Esteves 
rocuradora do Município 

Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica 
SEMPLA — ATEG 
OAB/SP 75.293 
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Sy6 - 

1i5)X1‘.43 	qa3- ° 	 - 

SÃO PAULO 
PREFEITURA DE .nge 

- 

PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E GESTÃO 

Fálha 'de informação n° ........ 

i 	( do .Menno. n°.1 77/2014-ATL (TIO 11935908) em N. O f o 2014 a) 	 
firlércía g'erreire Clnro 

Folha iiPE 
5'1 	2-1 

do proc. 

de 20 1.1. 
Caio CRodflgues 

Mencionado processo vem tratando de Minuta de Projeto de wa. • 9.3gmg 

pagamento pelos serviços noturnos, prestados das 22 às 6 horas, nas unidades do 

Município que prestem serviços essenciais para servidores submetidos à jornada de 

trabalho diária, ou a regime de plantão, de forma não ocasional, nem intermitente, 

com o valor da hora-trabalho acrescida de 25%, calculada sobre o padrão de 

vencimento, exduldos.os Guardas Civis Metropolitanos, já remunerados pelo Regime 

de Trabalho Policial e os Profissionais de Educação, cujo serviço noturno é regido 

pelo art. 63 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 

Ressalte-se que o projeto de lei em análise apresenta vício de inidativa e 

infringência à Lei de Responsabilidade Fiscal. . 

O art: 37, § 2°, inc. li, lll e IV da Lei Orgânica do Município estabelece 

que são de 'competência  privativa do Prefeito as leis que fixem aumento de 

remuneraçãà 'de servidores públicos ou que disciplinem sobre a organização 

administrativa. • 

O presente projeto 'de lei descumpre a lei de responsabilidade fiscal,- 

Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, uma vez que institui despesa sem a 

prévia determinação da fonte de custeio. 

Nos terrnos.dos artigos 16 de 17 da citada LC, todo aumento de despesa 

de pessoal deve ser obrigatoriamente, acompanhado de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro no.esxercício orçamentário em que deva entrar em vigor e nos 

dois subsequentes,. o 'que lhe atribulo caráter de despesa continuada, bem como ser 

acompanhado da declaração do .ordenador da despesa de que esse aumento tem 

adequação orçamentária e financeira corri a lei orçamentária anual e compatibilidade 

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias deste Município. 
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Qualquer ato aprovado que provoque aumentá de despesa e esteja em 

desacordo com os artigos supracitados, nos termos do artigo 21, Inc. I da LC 

n°10112000 é nulo de pleno direito. 

A iniciativa legislativa em questão não observou o.disposto no art 2° da 

Constituição Federal, extrapolando as suas atribuições e infringindo o princípio 

constitucional de independência ' e harmonia entre os Poderes. 
k. 	• 

Dessa forma, ressaltando o vicio de iniciativa de que se reveste o PL e 

o fato de que os Guardas Civis Metropolitanos já são remunerados pelo Regime de 

Trabalho Policial* - RETP, opinamos pelo veto integral ao Projeto de Lei n°811/13. 

consideração de Vossa Senhoria. 

: 

ger* 
Cleusa•B • rges Pereira 

Assessor Técn co SEMPLA/ATEG 
OAB/SP n° 72.527 

SEMPLA/COJUR 

Senhor Coordenador 

De acórdo. 

São Paulo, 4 da. cilvá 4.20N 

veline Bellato Estavas , 
rocuradora do Município 

Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica 
• SEMPLA — ATEG 

OAB/SP 75.293 

São Paulo, 14 de Ide 2014. - 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 	 CÓPIA. 
ORÇÃEISNTO E GESTÃO 

Folha de informação n 	 

- 

b r- 
afige 

t:GM/An. 

do Memo. n° 177/2014-ATL III (TIO 11935908) em 	/.0t/.2014 (a) . éxcha-re 	ra 
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 	 RF 547.002..1. 

SEMPLA 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 811/13 — Gratificação por serviço noturno aos Guardas 

Civis Metropolitánbs do Município de São Paulo. 
Folha n° 	do'proc. 

de 201i. 

Calb Cé 	NO** 
RF 11.267. SOP-12 

SEMPLA 

Senhora Secretária 

Com a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica de Gestão, ilue 

acompanho. 

São Paulo,  

MARCOS GERA 2 e TISYELA 
Procurad 	unicipal 
Coorderiador Jurídico 

Secretaria Municipal .  de Planejamento, 
Orçamento e Gestão 

OAB/SP n° 114.287 
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Nye  

PREFEITURA DE 
SM PAULO  

. PLANEJAMENTO, ‘  
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha de informação n° 

do Memo. n° 177/2014-A7i III (TID 11935908) em 	f. GV. 2014 (a) 	 Mérr,`Xf.-.5:F;iiÁrj, 	ck 
INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal  

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 811113 – Gratificação por serviço noturno aos Guardas 
Civis Metropolitanos do Município de São Paulo. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Folha n0•2‘,2—d0 proc. 

nd112 1--1 de 2011_ 

Calo Célia Ro lgues 
RF 11.287 • SGP-12 

Restituo o presente com a manifestação da Coordenadoria Jurídica, 

que reflete a posição desta Pasta a respeito do projeto de lei em referência, opinando 

pelo seu veto integral, ressaltando o vício de iniciativa de qUe se reveste o PL e o fato 
da matéria já estar disciplinada no âmbito municipal. 

,friN Wr3 

São Paulo, 1,‘ 	1 

LEDA MARI PAU I 
Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 
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Folha de informação n° 

AePerec9"0,06„le,jc  

em 18/06/2014 (a) ,i;ti.•~97.-1,  

'Folha n° 	Sà9 prçtç. 
A  

n0nU211---$10  

Calo César d9010 
RF 11.267 SPP- 12  

PREFEITURA DE .  
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Do Processo n 2014-0.158.à23-1 

INTERESSADO: CÂMAFtA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSU NTO; 	Pedido de subsídio apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 811/13, de autoria do 
*Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre a concessão de 
gratificação por serviço noturno aos Guardas Civis Metropolitanos 
do Município de São Paulo 

SGNUATL 
Senhora Assessora Especial 

Devolvo o presente por considerarmos que não é necessário realizar 
estimativa de • impacto orçamenãrio, dado • que esta secretaria posicionou-s 
contrariamente ao prosseguimento do projeto no mérito, tanto pela existência de vício d 
iniciativa como pelo fato de que o adicional noturno já está previsto no Regime EspeciaN 
de Trabalho Policial. 

%‘\11 

RAT/aflb 

Ro go Alves eixeira 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão — SEMPLA 

São Paulo, 18 de junho de 2014 

Viaduto do Cha,15 — 9° andar Centro — São Paulo.— SP CEP 01002-020 Fone (11)3113.8000 
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DEFERI")  

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CORONEL TELHADA 

Folha 

Andrea Matarazzo 
Vereador PSDB 

Aurélio 
Vereador SDB 

	

duardo Turim 	 Gilso 

	

Vereador PSDB 	 Verea PSD 

*et 

de Souza 
Verea • or PSDB 

Cl 

lo  
Le

Si
sI

gi
vo

  -  
'.2

2  

1 9 MAR 2015 

Coron
r
e 	a a 

Vereador PSDB 

REQUERIMENTO 
	

RDS 

276/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n 2  811/2013 que 

dispõe sobre a concessão de gratificação por serviço noturno aos Guardas Civis 

Metropolitanos do Município de São Paulo, e dá outras providências, de autoria do 

Vereador Coronel Telhada. 

Sala das Sessões, 

Mario Covas Neto 
Vereador PSDB 

zerra 
Vereado a PSDB 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7 0  GV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br . 
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Comisão de`:. 

RECEBIDO 

_ 

MUMCPAL 

•í; 	 nat dstaP2W. 	iob!r,Ejr..-40  

Danilie Nene da Silva 
1-4:mico 	inistrativo 

RF. 0,13 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Police Neto 
'dente 

Ver. uHio Nomura 

er. Ota 

adeu 	 Ver. ou Anni 

atto 	 Ver. Milton Leite 

RELCOM 

1157/2015 

Ver. Pa 	iorilo 	 Ver. 

PAR 

PARECER N° 	
1118/2015 	

DA COMISSÃO DE FINAN AS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 811/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, 
visa conceder gratificação por serviço noturno aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
noturna. 

Conforme o art. 2°, a gratificação por serviços noturnos será paga ao 
Guarda Civil Metropolitano na base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da 
hora trabalhada diurna. Entende-se como serviço noturno aquele prestado das 22 
horas de um dia às 6 horas do dia seguinte e, na eventualidade de prorrogação da 
jornada noturna após as 6 horas do dia seguinte, o Guarda Civil Metropolitano terá 
direito ao adicional até o efetivo encerramento do trabalho. Dispõe, ainda, que a hora 
noturna será computada como 52 minutos e 30 segundos. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2„(6  ,  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  fli 0‘ I 	 
Pág.  i k 7 cot.  () I  
Conferido 	  

Dsnillo Njis da Silva 
Tácnic.:o A ' tinistrativo 

RF. 1.313 

À SGP 

São Paulo1jL/c2.1Í 

F;;411ü rie 	da GOvk 
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